
ESTADO DA PARAÍBA
PREFEITURA MUNICIPAL DE PITIMBU

CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA N9 OO3/2026

PROCESSO ADM. 2025.05.0034

O MUNICíPIO DE PITIMBU, TORNA PÚBLICO, PARA CONHECIMENTO DOS INTERESSADOS, QUE A PREFEITURA

MUNtCtpAL REALTZARÁ L|C|TAçÃO NA MODALTDADE CONCORRÊNCn, NA FORMA ETETRÔNICA, NOS TERMOS

DA LEt N9 14.1?,3/2027, DALEI COMPLEMENTAR N9 \2312006, EDECRETOS MUNICIPAIS N9103 e1o7l2024 E DAS

EXtGÊNCtAS ESTABELECI DAs NESTE EDITAL.

1.1 O objeto da presente licitação é a escolha da proposte mais vantajosa parâ contratação de empresa

especializada em serviços de engenharia para construção de uma Creche na Zona Rural de Pitimbu no Distrito

de Taquara Zona Rural de Pitimbu, nos termos abaixo e conforme condições, quantidades e exigências

estabelecidas neste Edital e seus anexos.

1.2 O critério dê iulgamento adotado sêrá MAIoR D$eoNÍÔ, considerado o menor dispêndio para a

Administração, nos termos do art.34 da Lei ne 74J:31202f, e observadas as exigências contidas nêste Edital e

seus Anexos quanto às especlficações do objeto.

As despesas para atender a esta licitação estão programadas em dotação orçameÊtáiiâ própria, prevista no

orçamento da união pa ra o exercício de 2026, na classificação abaixo:

Secretaria - órgão 2250 SECRETARIA MUNICIPAL DA EDU

Dotação
Orçamentária

2250.12.365.2041.113s CONSTRUçÃO DE UNIDADES ESCOLARES E CRECHE

Elemento de 4.4.90.51.00.00 OBRAS E INSTA ES

Data da sêssão: t'lo6l2o26
Horário:13:01M (HoRÁRlO DE BRAsíLlA).

Local: Portal de Compras Públicas - www.portaldecomprasoublicas.com.br

Critério de JulSamento: Maior Desconto

Modo de disputa: Aberto.
Regime de Execução: Empreitada por preço global

Publicidade: A publicidade do edital será realizada através do Diário Oficial da União (DOU), Diário Oficial do

Município, em Jornal diário de grande circulação e no Portal da Transparência da Prefeitura Municipal de

Pitimbu, conforme art. 10, Decreto Municipal n.ç 7O3/2O24.
praro Mínimo:Será respeitado o prazo mínimo de 10 dias úteis entre a veiculação do extÍato do edital e a

reunião de abertura do certame conforme disposto no Art.55, ll, "a" da Lei Federal n.e L4.t33/2o2L.

EDITAL

1. DOOBTETO.

2.

Programa
Trabalho:

de
I

3. DO CREDEígCIAMEilTO.
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3.1. O Credenciamento é o nível básico do registro cadastral no PORTAL DE COMPRAS PUBLICAS que permite a

participação dos interessados na modalidade t-tctfefÓntn COruCORRÊructa, em sua FORMA ElefnÔrutCn.

3.2. O cadastro deverá ser feito no Portal de Compras Públicas, no sítio www,portaldecompraspublicas,com,br:
3.3. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante ou de seu

representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das transações inerentes a esta

licitação.

3.4. O licitante responsabilizã-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, assume

como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu

representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da

licitâção por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros.

3.5. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no PORTAI- DE

COMPRAS PUBUCAS e mantêlos atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo
proceder, imedíatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se

tornem desatualizados.

3.5.1. A nào observáncia do disposto no subitem anterior podera ensejar desciassificação nr: fi]ornento da

habi{itação.

4. DA PARTTCTPÀçÃO t'lA CONCORRÊNOÀ

4.1. poderão participar desta Concorrência interessâdos cujo ramo de atividâde seja compatível com o objeto

desta licitação, e que estejam com credenciamento regular no FoRTAt DE COMPRAS PUBtlcAs'

4.2. Seé concedido trâtamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, para as

sociedades cooperativas mencionadas no artigo 34 da Lei ns ff.488l2o07, para o microempreendedor

individual - MEt, nos limites previstos da Lei Complementar ne !23/2006, no artigo 4e da Lei nc 14.73312071 e

Decreto Municipal ne. LO3IZO24.

4.3. Não poderão participar desta licitação os interessados:

4.3.1. proibidos de participa:. de licitações e celebrar contratos administrativos, na forma da legislação

vigente;

4.3.2. Que não atendam às condições deste Edital e seu(s) anexo(s);

4.3.3. Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para receber

citaÉo e responder administrativa ou judicialmente;

4.3.4. Que se enquadrem nas vedações previstãs no artl8o 14 da Lei Federal n.e 14.133/2Ô21;

4.3.5. Organizações da Socledade Civil de lnteresse Públieo - OSelP, atuando nessa condição (Aeórdão ne

74612014-TCU-Plenário).

4.3.6. Em consórcio ou coiigação de empíesâs, haja vísta que o objeto possui baixa eomplexidade, bem eomo,

não é de grande vulto (art.6e, XXll dâ Lei Federal n.e L4.L33/2O2fl, conforme Acórdãos TCU n" 1.405/2006,

1.45312009, - Plenário e n'1.102/2009.
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4.4. Como condição para participação na concorrência, a licitante assinalará "sim" ou "não" em campo próprio

do sistema eletrônico, relativo às sêguintes declarações:

4.4.1. Que cumpre lconforme o coso\ os requisitos estabelecidos no artigo 3' da Lei Complementâr ne

723/2006, estando apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49 e que não

celebrou contratos com a Administração Pública cujos valores extrapolem a receita bruta máxima admitída

para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte;

4.4.2. Que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos;

4.4.3. Que cumpre os requisítos para a habilitação definidos no Edital e que â proposta apresentada está em

conformidade com as exigências editalíciasi

4.4.4. Que inexistem fatos impeditivos pare sua habilitâção no certâme, ciente da obrigatoriedade de

declarar ocorrências posteriores;

4.4.5. Que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega

menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7", XXX|ll,

da Constituição Federal de 1998;

4.4.5. Que não possui, em sua cadela produtiva, empregados executando trabalho degradante ou forçado,

observando o disposto nos incisos lll e lV do art. 1e e no inciso lll do art. 5e dã Constituição Federal;

4.4.7. eue cumpre com a reserva de cargos prevista em lei para pessoa eom deficiêncla ou para reâbilitado

da previdência Social e que atendam às regras de acessibilidade previstas na legislação, conforme disposto

no art.93 da Lei ne 8.21311991.

4.5. A declaração Íalsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o licitãnte às sanções previstas

em lei e neste Edital.

5. DAAPf,ESEITÂçÃOOapeoposrA , :. : ,.. ,

5.1. Na presente licitação, a Íase de habilitação sucederá as fases de apresentação de propostas e

julgamento. (Art. 17, Lêi Federal n.e 14.\33/?027]|.

lances e de

5.1 Os lícitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, proposta com a descrição

do objeto ofertado e o preço, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública, quando,

então, encerrar-se-á automaticamente a etapa de envio.

5.2 O envio da proposta, ocorrerá por meio de chave de acesso e senha.

5.3 lncumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrÔnico durante a sessão pública da

Concorrência, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da inobservância de

quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão.

5.4 Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os documentos de

hâbilitação anteriormente inseÍidos no sistema.

5.5 Não será êstabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas apresentadas, o

que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e julgamento da proposta.
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5.6 Os documentos que compôem a proposta do licitante melhor classificado somente serão disponibilizados
para avaliação do Agente de Contratação e para acesso público após o encerramento do envio de lances.

6 DO PREENCHTMENTO EA PROPOSIA E GARAI{nÂ{Ânf,.5S}.

6.1 O licitante enviará sua proposta mediantê o preenchimento, no sistema eletrônico, em especial os cempos

6.1.1 Valor do Dêsconto (%);

5.1.2 Descrição detalhadâ do objeto, contendo as informações similares ao item l deste edital.

6.2 Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contrâtada,

6.4 A proposta apresentada deverá contemplar o valor total dos custos da contratação, inclusive aqueles

estimados para as ocorrências de fatos gêrâdores.

5.5 A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelâs contidas, em

conformidade com o que dispõe o Projeto básico, assumindo o proponente o compromisso de exêcutar a obra

nos seus termos, bem como de fornecer mão de obra, matêriais, equipamentos, Íerramentas e utensílios

necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando

requerido, sua substituição.

6.6 Os preços ofertados, tanto na proposta lnicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva

responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob ale8ação de erro,

omissão ou qualquer outro pretexto.

6.7 O prazo de validade da proposta não será inferior a 90 (novental dles, a contar da dãta de sua

apresentação.

6.8 Os licitantes devem respeitâr os preços máximos estabelecidos nâs normas de regência de contÍatações

públicas, quando participarem de licitações públicas.

6.9 O descumprlmento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos contrâtãdos pode

ensejar a responsabilização pelos órgãos de controle e, após o devido processo legal, gerar as seguintes

consequências: assinatura de prazo para a adoção das medidas necessárias ao exato cumprimento da lei ou

condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa contratada ao pagamênto dos prejuÍzos ao erário,

caso Verificadâ a oCOrrência de Superfaturãmento pOr SObrepreço na execução dO COntrato.

Da Garantlâ Proposta (Préquallflcação)

6.10 Juntamente com o preenchlmento da proposta nos termos descritos anteriormente, os llcltantes deverão

apresentar garantia de proposta, como requisito de pré-habil itacão, corres a 1% {um por cento )do
valor estimado oara a contratacao.

6.10.1 A garantia de proposta citada no subitem 6.10 poderá ser prestada nas modalidades de que tÍata o § 1e

do art. 96 da Lei Federal n.e 14.L33l2OZt:

6.3 Nos valores propostos (obtidos atraves do percentui desconto proposto) estarão inclusos todos os

custos operacionais, encargos previdenciiírios, trabalhistas, tributrírios, comerciais e qwtisquer outÍos
que incidam direta ou indirctamente na execução dos serviços.



w
ESTADO DA PARAIBA

PREFEITURA MUNICIPAL DE PITIMBU

a) caução em dinheiro ou em títulos da dívida pública emitidos sob a forma escritural, mediante registro

em sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo Banco Central do Brasil, e avaliados

por seus valores econômicos, conforme definido pelo Ministério da Economia;

b) seguro-garantia;

c) fiança bancária emitida por banco ou instituição financeira devidamente autorizada a operar no País

pelo Banco Central do Brasil.

d) - título de capitalização custeado por pagamento único, com resgate pelo valor total.

6.10.2 A garantia da proposta, quando prestada nas modalidades de fiança bancária ou seguro-garantia, deverá

ser apresentada por meio de instrumento válido, vigente e eficaz durante todo o prazo estabelecido neste

edital, obrigando solidariamente a instituição garantidora perante a Administração Pública.

6.10.3 A validade, eficácia e executabiiidade da garantia não poderão estar condicionâdas ao pagamento

integral do prêmio, tâxa ou quâisquer outras obrigações contratuais assumidas pelo tomador junto à instituição

garãntidora, nem poderão ser afetadas por inadimplementos, parcelamentos, controvérsias ou discussões de

natureza privada entre o licitante e a seguradora ou instituição financeira.

6.11A garantia de proposta terá validade mínima de 30 (trintel dias e será devolvida aos licitantes no prazo de

10 (dez) dias úteis, contado da assinatura do contrato ou da data em que for declarada fracassada â licitação.

7 DA ABERTURA DA SESSÃO, CrâSSlFlCÂçÃO DAS PROPOSTAS E FORMUIÂçÃO DE LANCES.

7.1 A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, na data,

horário e local indicados neste Edital.

7.2 A Agente de Contratação verificará as propostas apresentadas, desclassificando, desde logo, aquelas que

não estejam em conformidade com os requisitos estâbelecidos neste Edital, contenham vícios insanáveis ou não

apresentem as especificações técnicas exigidas no edital, conforme art. 59 da Lei ne 14.133/2021.

7,2.1 Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante e quê não apresentar a teÍantia
descrita no subitem 6.10.

7.2.2 A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento em

tempo real por todos os participantes.

7.2.3 A não desclassificação da proposta não impede o seu jul8amento definitivo em sentido contrário,

levado a efeito na fase de aceitação.

7.3 O sistema ordenará automaticâmente as pÍopostêts elsssificadas, sendo que somente estas perticiparão da

fase de lances.

7.4 O sistema disponibllizará campo próprio parâ troca de mensagens entre o Agcnte de ContrBtação e os

licitantes.

6.l.2lmplicará execução do valor integral dã garantiô de proposta a recusa em assinar o contrato ou a não

aDresentecão dos documentos paÍe e contratacão'
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7.5.1 O lance deverá ser ofertado de acordo com o tipo de licitação indicada no preambulo deste Edital

(MATOR DESCONTO).

7.6 Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da sessão e as

regras estabelecidas no Editel.

7.7 O licitante somente poderá oferecer lance PERCENTUAL SUPERIOR eo último por ele ofertado e registrado
pelo sistema.

7.8 O PERCENTUAT DE DESCOÍ{TO A SER OFERECIDO PELAS LICITANTES INclDIú AUTOMATICAMENTE

SOBRE O PREçO MÁXIMO ESTABELECIDO NA PIÁNIIHA ORçAMENTÁRIA (ANEXO II} E REPRESENTAú

DEscoNTo UNIFoRME NA FoRMA TINEAR soBRE TODOS OS ITENS DA PIANILHA ORçAMENTÁRIA DE

REFERÊNCIA (ACÓRDÃO TCU 1354/2025 . PLENÁRIO}.

7.8.1 O percentual de desconto incidirá linearmente sobre orçamento de referência, devendo ser estendido

aos eventuais termos adltivos (art. 33, inc. ll, art. 34, §2e, e art. 82, §2e, da Lei Federal np L4.L33/2O2LI.

7.8.2 O percentual de desconto incidirá sobre o preço global estimado pela Administração, aplicando-se

linearmente sobre todos os itens do orçamento de referência.
7.8.3 O percentuâl de desconto deverá conter duas casas decimais.

7-8.4 Caso o percentual de desconto seja apresentado com número de casas decimais diverso do exigido,

câda casâ faltante ou excedente será considerada igual a zero.

7.8.5 Quando o produto do percentual de desconto sobre os itens do orçamento de referência resultar em

dízima periódica, serão consideradas apenas duas casas decimais, com aproximação para mais do último

algarismo, se este for igual ou superior a 5 (cinco).

7.8.6 O orçamento de referência do objeto licitado foi composto por todos os itens necessários à sua

execução, devidamente discriminados, sendo elaborêdo com base nas composições de custos unitários

extraídas do sistema de referência adotado pela Administração, servindo como base para a aplicação do

percentual de desconto linear previsto neste instrumento.

7.9 O lntervalo mínimo de diÍerença de valores entÍe os lances, que incidirá tanto cm relação aos lances

intermediários quanto em relação à pÍoposta que cobrir a melhor oferta devêrá ser dê 0,5 (MEIO POR

cENTOl.

7.10 Será adotado para o envio de lances na licitação o modo de disputa abêÉo, em que os licitantes

apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações'

7.11 A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será prorrogada

automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de duração

da sessão pública.

7.12 A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item antêrior, será de dois minutos e

ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive no caso

de lances inteÍmediários.

7.13 Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores. a sessão pública encerar-se-á

automaticamente.

7.5 Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio do

sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do DESCONTO consignado
no registro.
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7.14 Encerrada a fase competitiva sem que ha.ia a prorrogação automática pelo sistema, poderá o Agente de

Contratação, assessorado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício da sessão pública de lances,

em prol da consecução do melhor preço.

7.15 Em caso de Íalha no sistema, os lances em desacordo com os subitens anteriores deverão ser

desconsiderados pelo Agente de Contratação.

7.16 Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor (DESCONTO), prevalecendo aquele que for recebido

ê registrado primeiro.

7.17 Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do menor

lance registrado, vedada a identificação do licitante.

7-18 No caso de desconexão com o Agente de Contratação, no decorrer da etape competitiva da Concorrência,

o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.

7.19 Quando a desconexão do sistema eletrônico pâra o Agente de ContÍatação persistir por tempo superior a

dez minutos, a sessão pública será suspensa e terá reinÍcio somente após comunicação expressa do Agente de

contrataçãoaospanicipantesdocertame,publicedano@quando
serão divulgadas data e hora para a sua reabertura. E será reiniciada somente após decorridas vinte e quatÍo

horâs da comunicação do fato pelo Agente de Contratação aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para

divulgação.

7.20 Caso o licitante não apresentê lances, concorrerá com o valor de sua proposta.

7.21 Em relação as microempresas e empresas de pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será

efetivada a verificação automática, junto à Receita Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema

identificará em coluna própria as microempresas e empresas de pequeno porte participantes, procedendo à

comparação com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais

classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da LC ne 123/2006 e alterações posteriores.

7.22 Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno Porte que se encontrarem na

faixa de até LO% ldez por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão consideradas empatadas com

a primeira colocada.

7.23 A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma última oferta para

desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos

controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto'

7.24 Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se manifeste no

prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes micÍoempresa e empresa de pequeno porte que se

encontrem naquele intervalo de 10% (dez por cento), na ordem de classificação, para o exercício do mesmo

direito, no prazo estabelecido no subitem anterior.

7.25 No caso dê êquivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte que

se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado sorteio entre elas para que se

identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta.
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7.26 Quando houver propostas beneficiadas com as margens de preferência em relação ao produto estrangeiro,
o critério de desempate será aplicado exclusivamente entre as propostas que fizerem jus às margens de
preferência, conforme regulamento.

7 -27 A o.dem de apresentação pelos licitantes é utilizada como um dos critérios de classificação, de maneira
que só poderá haver empate entre propostâs iguais (não seguidas de lances), ou entrê lances finais da fase

fechada do modo de disputa aberto e fechado.

7.28 Em caso de empate entre duas ou mâis propostas, serão utílizedos os seguintes critérios de desempate,
nesta ordem:

7.28.1 disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposte em ato
contínuo à classifi cação;

7.28.2 avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes;

7.28.3 desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no ambiente de

trabalho, conforme regulamento;

7.28.4 desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientaçôes dos órgãos de

controle;
7.29 Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços produzidos ou

prestados por:

7.29.1 empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do ór8ão ou entidade da

Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação realizada por órgão ou entidade

de Município, no território do Estado em que este se localize;

7.29.2 empresas brasileiras;

7.29.3 empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País;

7.29.4 empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei ne t?.!87 /2oo9.

7.30. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o Agente de Contratação poderá encaminhar, por

meio do sistema eletrônico, contraproposta ao licitante classificado em primeiro Iugar, com vistas à obtenção de

proposta mais vantajosa, observado o disposto neste Edital.

7.30.1 A negociação de que trata o item anterior restringir-se-á à melhoria das condições econômicas da

proposta, sencio vedada a alteração de especificações técnicas, condições de execução, prazos ou
quaisquer outros elementos que impliquem modificação substancial da proposta originalmente

apresêntadâ ou afronta às regras editalícias.

7.30.2 Serão admitidos, nesta fase, apenas ajustes formais ou correções de naturera estritamente

redacional que não alterem o conteúdo técnico ou econômico da proposta, exceto quanto à concessão de

desconto adicional.

7.30.3 A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes

7.30.4 O Agente de Contratação solicitará ao licitânte melhor classlficado que envie a proposta com

percentual de desconto adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se
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for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste

Edital e já apresentados.

7.31. Após a negociação do preço (se houver), o Agente de Contratação iniciará a fase de aceitação e julgamento

da proposta, nos termos do item 9.

8. DO ENCAMTNHAMENTO OA PROPOSTA VEÍ{CEDORA E IX)CUMEiITOS DE HAB|UTAçÂO

8.1 O Agente de Contratação solicitará ao licitante mais bem classificado que no prazo de até 05 (cinco)

horas, contado a partir da convocação no sistema eletrônico, envie a proposta adequada ao último lance

ofertado, juntamente com os documentos de habilitação listados nos termos do item 10 deste edital.

8.2. A proposta final devêrá conter as seguintes inÍormações e documentos:

8.2.1 ser redigida em língua portuguesa, digitada, em uma via, sem emendas, rasuras, entrelinhas ou

ressalvas, devendo a últlma folha ser assinada e as demais rubricadas, conforme modelo constante no ANEXO

IV;

8.2.2 Cronograma Fisico-Financeiro com base no fomecido neste edital ANEXO IIi

8-2.3 Apresentar Planilha de Quantitativos e Preços devidamente ajustada ao lance vencedor nos formatos
pDF e EXCEL, preenchida com seus respectivos custos unitários e globais, obtidos pela simples aplicação linear

do percentual de desconto sobre a planilha de referência, mantidas todas as especificações e composições

técnicas originais, conforme orçamento base fornecido neste edital (ANEXO ll). Também deverá ser

apresentado o detalhamento dos encargos sociais e BDI nos formatos PDF e EXCEL, conforme modelo

constante no ANEXO ll;

8.2.3.1 Nâ Planilha de Quantitativos e Preços preenchida pelo ticiunte NÀO deveni constar preço unitário

para os itens com quantitâtivo igual a zero, nem tampouco deverá ser apresentada composição de preços

unitários p".u o, .eÊ.idor itens. sob pena de DESCLASSIFICAÇÃO da licitânte que descumprir a presente

determinação:

8.2.4 Declaração de que assume inteirâ responsabilidade pela Execução dos Serviços objeto deste Edital, e de

que os mesmos serão iniciados no prazo máximo de 05 (cinco) dias, contados da data de emissão da Ordem de

§erviços. devidamente assinada pelo Representânte legal da licitante, conforme modelo presente no ANEXO

XII:

8.2.S Dectaração, assinada pelo Representante Legal da licitante, de que nos preços unitários propostos estão

incluídos todos os custos de Materiais, Mão-de-Obra, Transporte, Carga e Descarga de Materiais, Leis Soclais,

Tributos, Administração, Lucros e quaisquer outros Encârgos que incidam sobre os serviços a executar,

conforme modelo presente no ANEXO lv;

8.2.6 Declaração devidamente assinada pelo Representante legal de que disponibilizará equipamentos de

EPI's, EPC'5, conforme modelo presente no ANEXO xVlU

8.2.7 Apresentar declaração formal de disponibilidade dos equipamentos, máquinas, materiais e mão de obra

especializada para cumprimento do objeto da licitâção, conforme modelo ANEXO XVlll.

8.2.8 Declaração assinada pelo Representante legal que manterá um téenico devidamente habilitado pelo

CREA ou CAU, para o acompanhamento permanente dos serviços, conforme modelo presente no ANEXO Vlll;
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8.2.9 Declaração assinada pelo representante legal que elaborou sua proposta de forma independente,
conforme ANEXO XlX,

8.2.10Declaração assinada pelo representante legal que adere as composições de custos de referência,
conforme ANEXO XX.

8.2.11conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor, para fins de pagamento

8.3 Os documentos constantes nos subitens 8.1.1, 8.1.2,8.1.3 deverão ser apresentados contendo o oome
do concorrente, identificação do Responsável Técnico, ou do profissional habilitado, com o número da
carteiÍa do CREA ou CAU e assinatura do mesmo, conforme Lei FedeÍal n.e 5.194 dê24,L2.66. Como também a
assinatura do representante le8al da empÍesa,

8-4 A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no decorrer da

execução do contrato e aplicação de eventuâl sanção à Contratada, se for o caso.

8.4.1 Todas as especificaçôes do objeto contidâs na proposta, tais como marca, modelo, tipo, fabricante e
procedência, vinculam a Contratada.

8.5 os preços deverão ser expressos em moeda corrênte nacional, o valor unitário em algarismos e o valor
global em algarismos e por extenso.

8.5.1 Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, prevalecerão os primeiros; no caso

de divergência entre os valores numéricos e os valores expressos por extenso, prevalecerão estes últimos.

8.6 A oferta deverá ser fiíme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, sem conter

alternâtivas de preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a mais de um resultado, sob pena

de desclassificação.

8.7 A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo consideredã aquela que

não corresponda às especificações ali contidas ou quê estabeleça vínculo à proposta de outro licitante.

9 DA ACEITÀBII.IDÀDE DA PROPOSTA VENCEDORA.

9.1 Encerrâda a etapa de negociação, o Agente de Contratação examinará a proposta classificada em primeiro

lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para

contratação neste Edital e em seus anexos.

9.2 A análise da exequibilidade da proposta de preços deverá ser realizada com o auxílio da Planilha de Custos

e Formação de Preços, a ser preenchida pelo licitante em relação à sua proposta final, conforme anexo deste

Edital.

9.3 A inexequibilidade dos valores referentes a itens isolâdos da Planilha de Custos e Formação de Prêços não

caracteriza motivo suficiente para a desclassificação da proposta, desde que não contrariem exigências legais.

9.4 Será desclassificada a proposta que contiver vício insanável; que não obedecer às espeeificaçôes técnicas

contidas no Projeto Básico pormenorizadas no edital ou apresentarem desconformidade com exigênciãs do ato

convocatório;
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9.5 Será desclassificada ainda a proposta ou o lance vencedor, que apresentar preço final superior ao preço

máximo fixado (Acórdão ne L455l21f8 -fCU - Plenário), ou que apresentar preço manifestamente inexequível.

9.5.1 Considera-se inexequível a proposta de preços ou menor lance que for insuficiente para a cobertura
dos custos da contratação, apresente preços global ou unitários simbólicos, irrlsórios ou de valor zero,

incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda
que o ato convocatórío da licitação não tenha estebelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a

materiais e instalações de propriedade do próprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou à

totalidade da remuneração.

9-6 Em contratação de serviços de engenharia, além das disposições acima, a análise de exequibilidade e

sobrepreço considerará o seguinte:

9.6.1 No regime de empreitada por preço unitário, a caracterização do sobrepreço se dará pela superação

do valor global estimado e pela superação de custo unitário tido como relevante conforme art,59,§ 3e da Lei

Federal n.e ,0,l33l202l, nos termos da planilha anexa ao editâl;

9.6.2 No caso de serviços de engenharia, serão consideradas inexequíveis as propostas cujos valores forem

inferiores a 75% (setenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração, independentemente do

regime de execução.

9.6.3 Será exigida garantia adicional do licitante vencedor cuja proposta for inferlor a 85% (oitenta e cinco
por cento) do valor orçado pela Administração, equivalente à diferença entre este último e o valor da

proposta, sem prejuízo das demais gârantlas exlgíveis de acordo com a Lei.

9.7 Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a exequibilidade e a

legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que fundamentam a suspeita;

9.8 Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço,

esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências

exequibilidade da proposta.

ou
para

em caso da necessidade de
que a licitante comprove a

9.9 Todos os dados informados pelo licitante em sua planilha deverão refletir com fidelidade os custos

especificados e a margem de lucro pretendida.

9.10 A mera existência de erro mateÍial ou de omissão na planilha de custos e de formação de preços da

licitante não enseja, necessariamente, a desclassificação anteclpâda da sua proposta, devendo a Administração

promover diligência .iunto ao interessado para a correção das falhas, sem permitir, contudo, a alteração do valor

global originalmente proposto.

9.10.1 O ajuste de que trata estê disposltivo se limita a saRar erros ou falhas que não alterem a substâneia

das propostas;

9.11 Pâra fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá ser eolhida a

manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no obieto.

9.1.2 Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diliSências, com vistas ao

saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante aviso prévio no sistema

com, no mínimo, vinte e quatro horas de antecedência, e a ocorrência será registrãda em ata;
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9.13O Agente de Contratação poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, por

meio de funcionalidade disponível no sistema, no prazo de 24 horas, sob pena de não aceitação da proposta.

9-13.1 O prazo estabelecido poderá ser prorrogado pelo Agente de Contratação por solicitação escrita e

justificada do licitante, formulada antes de findo o prazo, e formalmente aceita pelo Agente de Contratação.

9.14Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Agente de Contratação examinará a proposta ou

lãnce subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação.

9.15 Havendo necessidade, o Agente de Contratação suspenderá a sessão, informando no "chat'' a nova data e

horário para a sua continuidade.

9.16 O Agente de Contratação poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta ao licitante

que apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de melhor preço, vedada a

negociação em condições diversas das previstas neste Edltâ1.

9.16.1Também nas hipóteses em que o Agente de contratação não aceitar a proposta e passar à

subsequente, poderá negociar com o licitânte para que seja obtido preço melhor.

9.16.2A negociação será realizada por meio do sístema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes

9.17 No caso das microempresas e empresas de pequeno porte, sempre que a proposta não for aceita, e antes

de o Agente de Contratação passar à subsequente, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual

ocorrência do empate ficto, previsto nos ãrtigos 44 e 45 da tC ns 1231 2006, seguindo-se a disciplina antes

estabelecida, se for o caso.

9.18 Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o Agente de Contratação verificará a habilitação do

licitante, observado o disposto nestê Edital.

10 DA HABITITAçÃO E SUA FORMA DE APRESENTÂçÃO

10_1 coMo coNDtÇÃo pRÉvtA Ao EXAME DA DocUMENTAçÃo DE HABTLTTAçÃo Do LtctrANTE DETENToR

DA PRoPosTA CLASSIFICADA EM PRIMEIRo LUGAR, O AGENTE DE CONTRATAçÃOVERIFICARÁ O EVENTUAL

DESCUMPRIMENTO DAS CONDIçÕES OE PARTICIPAçÃO, ESPECIATMENTE QUANTO À EXISTÊHCIE DE SANçÂO

eUE tMpEçA A pARTtCtpAçÃO NO CERTAME OU A FUTURA CONTRATAçÃO, MEDIANTE A CONSULTA AOS

DOCUMENTOS |NSER|DOS NO PORTAL DE COMPRAS PÚBLICAS, E AINDA NOS SEGUINTES CADASTROS:

1o.1.1cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas - CEIS e o e o Cadastro Nacional de Empresâs

Punidas - CNEP (ww\./.oortê );

10.1.zcadâstro Nacional de Condenâções Cíveis por Atos de lmprobidade Administrativa, mantido pelo

Conselho Nacional de Justiça {wwi,v.cnj. jLls. br/improbidade-adm/consultar-requerids.php)

1o.1.3lista de lnidôneos, mântida pelo Tribunal de Contas da União TCU

= 1660rttps:l/contas.tcu.Âov.br-lords/f

ldatra ns are

)

10.1.4No Cadastro Municipal de Fornecedores sancionados, que eonstem restrições ao dlreito de participar

de licitações ou de celebrar contratos com a administração pública municipal'

10.j..5A consulta aos cadastíos será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio

majoritário, por força do artigo 12 da Lei n" 8.429/1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao
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responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder

Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário.

10.1.5.1 A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento
similares, dentre outros.

10.1.6constatada a existência de sanção, o Agente de contratação reputará o licitantê inabilitado, por falta

de condição de participação.

10.1.7No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto,
previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar ne !2312006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida para

aceitação da proposta subsequente-

10.2 Caso atendida as cond orévias de oârticiDacão e habilitacão do licitante, o Asente de Contratacão

10.2.1 A documentação exigida para fins de habilitação jurídica, Jiscal, social e trabalhista e

econômico-financeira poderá ser substituída pelo SICAF (Instrução Normativa SEGES/ME n' 73, de

30 de setembro de 2022) e alterações posteriores.

L0.2.2 É dever do licitante manter atuâlizado os documentos de habilitação exigidos no editã|, para que

estejam vigentes quando solicitado pelo agente de contratação, ou encaminhar, em conjunto com a

apresentação da proposta, a respectiva documentação atualizada.

10.2.3 Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a

apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência (Lei 14.133/21, ârt.64), nos seguintes

casoS:

10.2.3.1 complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e

desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; e

10.2.3.3 atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das

propostas;

10.3 Havendo ã necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, necessários à

confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante será convocado a encaminhá-los, em

formato digitâ|, via sistema, no prazo de 02 (duas) horas sob pena de inabilitação.

10.4Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante apresentação

dos documentos originais não digitais quando houver dúvida em relação à integridade do documento digital.

10.5 Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diÍerentes, salvo aqueles

legalmente permitidos.

10.65e o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o licitante for a

filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles documentos que, pela própria

natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz.

passará a análise dos documentos de habilitacão listadas nos itens 10.7 a 10.11 aoenas do licitante
classificado em primeiÍo luqar.
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10.6.1 Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números de documentos
pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do recolhimento dessas

contribuições.

to.u xaatrraÇÃo luRíotca:

10.7.1No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da

lunta Comercial da respectiva sede;

10.7.2Em se tratando de microempreendedor individual - MEI: Certificado da Condição de

Microemprêendedor lndividual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verlficação da autenticidade no

sítio y{:.1!!.p!I!a idoen.r pr€endÊdor.gov. bI
10.7.3No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: ato

constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na lunta Comercial da respectiva

sede, acompanhado de documento comprobatório de seus administradores;

10.7.4lnscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde

tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência;

10.7.5 No caso de sociedade simples: lnscrição do ato constitutivo no RegistÍo Civil das Pessoas Jurídicas do

local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores;

10.7.6No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da assembleia que o

aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas lurídicas da

respectiva sede, bem como o registro de que trata o art. 107 da Lei ne 5.764, de 1971;

10.7.7No caso dê empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no Pâís: decreto de autorização;

10.7.8Os documentos acima dêverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação

respectiva;

10.8 HAB|L|TAçÃO FlSCAl" SOCIAIE TRABAIHlSÍA:

10.8.1Prova de inscrição no Cadâstro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ) ou no Cadastro de Pessoas Físicas

(CPF), conforme o caso, expedida em até 90 (noventa) dias da data de abertura do certame;

10.8.2Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, se houver relativo ao

domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;

10.8.3 Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentâção de certidão expedida

conjuntamente pela Secretaria da Receitã Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda

Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa dâ União (DAU) por elas

administrados, inclusive aqueles relâtivos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta ne 1.751, de

02/fO/2O!4, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.

10.8.4Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Têmpo de Serviço (FGTS);

10.8.5prova de inexistêneia de débitos inadimplidos perante a.iustiça do trabalho, mediante â apresentação

de certidão neBativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do TÍtulo Vll-A da Consolidação das Leis

do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei ne 5.4521!943, (Certidão Negativa de Débito l rabalhista - CNDT)

em acordo com a Lei n" 12.440 de 7 de julho de 201 l;
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10.8.6Prova de regularidade junto à Fazenda Estadual, através da Certidão Negativa conjunta junto aos

Tributos Estaduais, emitida pela Secretaria da Fazenda Estadual onde a empresa for sediada;

10.8.7Prova de regularidade junto à Fazenda Municipal, através da Certidão Negativa junto aos Tributos
Municipais, emitida pela Secretaria da Fazenda Municipal onde a empresa for sediada;

10.8.8 Caso o licitante detentor do menor preço seja qualificado como microempresa ou empresa de
pequeno porte deverá apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade
fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição, sob pena de inabilitação.

ro.s HesttreçÃo rcoruônarco-nNANcErRA.

10.9.1 Cêrtidão Negativa de falência, de concordata, de recuperação judicial ou extrajudicial (Lêi ne

11.101/2005), expedida pelo distribuidor da sede da empresa, datado dos últimos 30 (trinta) dias, ou que

este.ia dentro do prazo de validade expresso na própria Certidão;

10.9.1.1 Caso a referida certidão não abranja Processo Judicial Eletrônico, quando já implantados na

Comârca da sede da licitante, deverá ser apresentada também certidão negativa desses processos, conforme
Despacho 130/2C18 - CGM;

10.9.1.2 No caso de certidão positiva de recuperação judicial ou extrajudicial, o licitante deverá apresentar a

comprovação de que o respectivo plano de recuperação foi acolhido judicialmente, na forma do art. 58, da

Lei n.e 11.101, de 09 de fevereiro de 2005, sob pena de inabilitação, devendo, ainda, comprovar todos os

demais requisitos de habilitação;

10.9.2 Balanço patrimonial e demonstrações contábeis dos 02 (dois) últimos exercícios sociais, já exigíveis,
que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedâda a sua substituição por balancetes ou balanços
provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrado há mais de 3 (três) meses da data

de apresentação da proposta;

10.9.2.1 As empresas criadas no exercício financei!'o da licitação deverão atender a todas as exigências

da habilitação e ficarão autorizadas a substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura;

10.9.2.2 Os documentos referidos no subitem 10.9.2 limitar-se-ão ao último exercício, já exigíveis, no

caso de a pessoa jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos;

10.9.2.3 É admissível o balanço intermediário, se decorrer de lei ou contrato social/estatuto social;

10.9.2.4 Caso o licitante seja cooperativa, tais documentos deverão ser acompanhados da última
auditoria contábil-financeira, conforme dispõe o artigo 112 da Lei ne 5.764, de 1971, ou de uma

declaração, sob as penas da lei, de que tal auditoria não foi exigida pelo órgão fiscalizador;

10.9.2.5 O Balanço Pâtrimonial também poderá ser disponibilizado, mediante via impressa, por meio da

Escrituração contábil Digital - ECD, desde que comprovada à transmissão desta à Receita Federal do

Brasil, por meio da apresenteção do Termo de Autenticação (recibo gerado pelo Sistema Público de

Escrituração Digital - SPED).

10.9.3 A comprovação da situação financeira da empresa será constatada mediante obtenção de índices de

Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), superiores a 1(hum) resultantes da

aplicação das fórmulas:
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LG=
Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante

5G --
Ativo Total
Passivc Circulante + Passivo Não Circulante

Ativo Circulante
LC = Passivo Circulante

10.9.4 As empresas que apresentârem resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer dos índices de
Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), deverão comprovar, consíderados os riscos
para a Administração, e, a critério da autoridade competente, o capital mínimo ou o patrimônio líquido
mínimo de lO% (dez por cento) do valor estimado da contratação.

10.10 euAuFrcAçÃo rÉcNrcA.

10.1.0.1 Certidão de Registro do CREA - Conselho Regional de Engenharia e Agronomia ou CAU, conforme
art. 67 da Lei Federal n.e L4.t33/2O27, combinado com o Art. 69 da Lei 5.194/66 e Decreto Municipal n.e

7O7 /2024, da sede da licitante, da empresa e seus responsáveis técnicos. Sendo a sede da empresa de outras
Unidades da Federação, deverá apresentar a certidão de registro ou visto do CREA ou CAU/PB no ato da

assinatura do contrato.

10. 10.2 coMpRovAçÃo DE cApActDADE TÉcNtco-pRoFlsstoNAL

10.10.2.1 Comprovação de que possui em seu quadro, Profissional, detentor de Atestado e/ou Registro de
Responsabilidade Técnica acompanhado de CAT (Certidão de Acervo Técnico) emitida pelo CREA ou CAU,
para execução de servlços com características semelhantes ao objeto deste certame licitatório, escolhidos
com base nos projetos de arquitetura e engenharia e descritos a seguir, constante dos autos:

LA'E PRÉ.MOLDADA UNIDIRECIONAL, BIAPOIADA, ENCHIMENTO EM CERÂMICA

. ALVENARIA DE VEDAÇÃO DE BLOCOS CERÂMICOS FURADOS NA VERTICAL DE 14X19X39 CM
(ESPESSURA 14 CM) E ARGAMASSA DE ASSENTAMENTO.

10.10-2.1.1 A comprovação exigida acima dar-se-á atÍavés da apresentâção de cópia de carteira de
trabalho do profissional que comprove a condição de que pertence ao quadro da licitante, de contrato
social que demonstre a condição de sócio do profissional, contrato de prestação de serviços ou, ainda, da

declaração de contratação futura do profissional responsável, acompanhada da anuência deste profissional
e com cópia de um documento que comprove a assinatura do mesmo.

10. 10.3 COMPROVAçÃO DE CAPACTDADE TÉCNtCO-OpERAC|ONAL

10.10.3.1 Apresentação de atestado de Capacidade Técn'ca emitido por pessoa jurídica de direito público

ou privado, em nome da empresa licitante conforme preceitua o art. 30 do Decreto Municipal n.e tgll2O24,
acompanhado da CAT (Certidão dê Acervo Técnico) do responsável técnico emitida pelo CREA ou CAU por
execução dos serviços com características semelhantes ao objeto deste certame licitatório, escolhidos com
base nos projetos de arquitetura e engenharia e descritos a seguir, constante dos autos:
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LA'E PRÉ.MOIDADA UNIDIRECIONAL, BIAPOIADA, ENCHIMENTO EM CERÂMICA - 212,5M?

. ALVENARIA DE VEDAçÃO DE BLOCOS CERÂMICOS FURADOS NA VERTICAL DE 14X19X39 CM
(ESPESSURA 14 CM) E ARGAMASSA DE ASSENTAMENTO - 347,5 m':.

10.11 DECTARAçÔES

10.11.1 Declaração que tomou conhecimento de todas as informações e das condições, bem como recebeu
todos os documentos necessários para o cumprimento das obrigações objeto da Licitação, nos termos do art.
27 do Decreto Municipal 

^.e 
107 /2024, devidamente assinada pelo Representante legal da licitante, conforme

Modelo do ANEXO Vl.
10.11.2 Com base do § 2e, art. 63 da Lei Federal n.s L4.t33/2O27, o licitante poderá realizar visita técnica no
local da obra, devendo apresentar declaração conforme ANEXO lX deste Edital, juntamente com os
documentos de habilitação em envelope lacrado.
10.11.3 A visita ao local da obra ficará de responsabilidade da licitante, o qual poderá se entender
necessário, requerer acompanhamento de servidor da Secretaria de Planejamento, no horário das 08:00 as

12:00 e das 14:00 as L8:00 horas de segunda a sexta feira, não sendo necessário a identificação do licitante.
10.11.4 A visita ao local da obra poderá ser realizada até um dia antes da abertura da sessão;

10.11.5 Caso a ,icitante não queira ou não possa realizar a visita técnica, deverá apresentar, em substituição
a Declaração de Visita Técnica, a DECLARAçÃO DE NÃO VISITA TÉCNICA assinada pelo Representante legal da

licitante e/ou Responsável técnico e/ou Procurador munido de instrumento de mandado (procuração),
conforme modelo do ANEXO X do Edital;
10.11.6 Declaração que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e

não emprega menor de dezesseis anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de quatorze anos, para fins de
cumprimento do disposto no artiBo 7", xxxlll, da Constituição Federal de 1998, conforme modelo ANEXO vll.

10.11.7 Declaração de inexistência de fãto impeditivo, conforme ANEXO Xl do Edital.
10.11.8 Declaração de que é Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte, caso se enquadre nessa

situação, anexando o comprovante do Termo de Opção do SIMPLES ou LUCRO PRESUMIDO, expedido pela

Receita Federal ou Certidão expedida pela Junta Comercial, (indicar o local da sede ou domicílio da licitante,
onde for o registro) emitida no máximo ôté 12 (doze) meses antes da data da licitação para que essa possa

gozar dos benefícios previstos no Capítulo V da Lei Complementar ne 123, de 1417?,/2006, conforme ANEXO

Xlll do Edital.
10.11.9 Declaração de Destinação de Resíduos em obediência a Resolução CONAMA ne 307 de
05/O7 /2002, conforme ANEXO XIV do Editai.
10.11.10 Declaração de que a empresa não está inserida em nenhuma das vedações constantes no artigo 14da

Lei Federal n.e 14.733/2027, conforme modelo do AÍtlEXO XV do Edital.
10.11.11 Declaração de cadastro de Fornecedores no sistema de re8istro cadêstral unificado disponível
no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), caso sagre-se vencedora da licitação, conforme ANEXO

XVI do Edital.
lO.17.LZ Quaisquer documentos assinados pelo responsável técnico e/ou representante legal, tanto parã

fins de habilitação quanto para classificação, de.rerão estar acompanhados por documento de idêntificação
legal dos mesmos.

10.12 A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista não impede que a licitante
qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte seja declarada vencedorâ, uma vez que atenda a
todas as demais exigências do edital.

10.12.1 A declaração do vencedor acontecerá no momênto imediatamente posterior à fase de habilitação
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10.13 Caso a proposta mais vantajosa seja ofertâda por licitente qualificada como microempresa ou empresa de
pequeno porte, e uma vez constatada a existência de alguma restrição no que tange à regularidade fiscal e

trabalhista, a mesma será convocada para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, após a declaração do vencedor,
comprovar a regularização. O prazo poderá ser prorrogado por igual perÍodo, a critério da administração
pública, quando requerida pelo licitante, mediante apresentâção de justificativa.

L0.14 A não-reBularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior acarretará a inâbilitação do
licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo facultada a convocação dos licitantes
remanescêntes, na ordem de classificação. 5e, na ordem de classificação, seguir-se outra microempresa,
empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa com alguma restrição na documentação fiscal e

trabâlhista, será concedido o mesmo prazo para regularização.

10.15 Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o Agente de Contratação
suspenderá a sessão, informando no "chat" a nova data e horário para a continuidade da mesma.

10.16 Será inabilitado o licitânte que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar quaisquer dos

documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Edital.

10.17 Nos itens não exclusivos a microempresas e empresas de pequeno porte, em havendo inabilitação,
haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da

lCne L2312006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida para acêitação da proposta subsequente.

10.18 Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante será declarado
vencedor.

11 DOs RECURSOS.

11.1 Declarado o vencsdor e decorrida a fase de regularização fiscal e trabalhista da licitante qualificada como
microempresa ou empresa de pequeno porte, se for o caso, deverá o licitante intêressado manifestar,
imediatamente, a sua intenção de recorrer, em campo próprio do sistema.

11.2 O recorrente terá, a partir de então, o prazo 3 (três) dlas úteis para apresentar as razões, pelo sistema

eletrônico, ficando os demais licitantes, desde logo, intimados para, querendo, apresentarem contrarrazões
também pelo sistema eletrônico, em outros 3 (três) dias úteis, que começarão a contar do término do prazo do
recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses

11.3 o acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento

11.4 Os autos do processo permaneceÍão com vista franqueada aos interessados, no endereço constante
nêste Editâ1.

12 DÀ REABERTURA DA SESSÃO PÚBIICA,

12.1 A sessão pública poderá ser !'eaberta:

12.1.1 Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos antêriores à realização da

sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, situação em que serão repetidos
os atos anulados e os que dele dependam.
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12.1.2 Quando houver erro na aceitação do preço melhor classiflcado ou quando o licitante declarado
vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou não comprovar a regularização
fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, §1e da LC ne L23|2OO6. Nessas hipóteses, serão adotados os
procedimentos imediatamente posteriores ao encerramento da etapa de lances.

12.2 Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão reaberta

12.2.1 A convocação se dará por meio do sistema eletrônico ("chat"), ou e-mail, ou de acordo com a fase do
procedimento licitatório.

!2.2.2 A convocação feita por e-mail dar-se-á de acordo com os dados contidos no CADASTRO DO PORTAT

DE COMPRAS PUBLICAS, sendo responsabilidade do licitante manter seus dados cadastrais atualizados.

13 DAADTUDTCAçÃOEHOMOTOGAçÃO.

L3.1 Julgados os recursos, constatàda a regularidade dos atos praticados, a Autoridade Superior adjudicará e
homologará a licitação.

14 DA GARANTIA DE EXECUçÃO.

15 DO TERMO DE CONÍRATO

15.1 Após a homologação da licitação, em sendo realizada a contratação, será firmado Termo de Contrato.

15.2 O adjudicatário terá o prazo de 03 dias úteis, contados a partir da data de sua convocação, para assinar o
Termo de Contrato, sob pena de decair do Cireito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste
Edital.

15.2.1. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a assinatura
do Termo de Contrato, a Administração poderá encaminhá-lo para assinatura da Adjudicatária, medlante
correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou meio êletrônico, para que seja assinado ou
aceito no prazo de 03 ciias úteis, a contar da data de seu recebimento.

15.2.2. O prazo previsto no subitem ânterior poderá ser prorrogado, por igual período, por solicitação
justificada do adjudicatário e aceita pela Administração

15.3. O prazo de vigência da contratação é o estabelecido na mlnuta de contrato anexo a este edital

15.4. Previamente à contratação a Administração realizar'á consultas pâra identificar possível suspensão
temporária de participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder
Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas, observado o disposto no art.29, da lnstrução Normativa
np O3/20I8, e nos termos do art. 6e, lll, da Lei ne 10.527/2002, consulta prévia ao CADIN.

15.5. Nâ assinatura do contrato, será exigida a comprovação das eondições de habilitação consi8nadas neste
Edital, as quais deverão ser mantidas pelo licitante durante a vlgência do contrato.

15.5.1. Na hipótese de irregularidacie, o contratado deverá regularizar a sua situação perante o eadastro
no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, sob pena de aplicação das penalidades previstas no edital e anexos.

14.1 Não será exigida a prestação de garantia na presente contratação.
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15.6. Na hipótese de o vencedor da licitação não comprovar as condições de habilitação consignadas no edital

ou se recusar a assinar o contrato, a Administração, sem prejuízo da aplicação das sanções das demais

cominações legais cabíveis a esse licitante, poderá convocar outro licitante, respeitada a ordem de classificação,

para, após a comprovação dos requisitos para habilitação, analisada a proposta e eventuais documentos

complementares e, feita a negociação, assinar o contrato.

16 DO REA'USTAMENTO EM SENNDO GERAL.

16.1 As regras acerca do reajustamento em sentido geral do valor contratual são as estâbelecidas na minuta de

contrato, anexo a este Edital.

17 DO RECEBTMENTO DO OBTETO E DA FISCÂttrâÇÃO.

17.1 Cs critérios de recebimento e aceitãção do objeto e de fiscalização estão previstos na minuta de contrato

ãnexo a este edital.

18 DAS OBRTGAçÔES Oe COlrRatlNrE E DA CONTRAIAOA.

18.1 As obrigações da Contratante e da Contratada são as estabelecidas na minuta de contrato anexo a este

edital.

19 DO PAGAMENTO.

19.1As regras acerca do pagamento são as estabelecidas na minuta de contrato anexo â este Edital

20 DAS SANçÕES ADMINISTRATIVAS.

20.1 Comête infração administrativa, nos têrmos da [ei ne 14.133, de 2021, o contratado que:

a) der causa à inexecução parcial do contrato;
b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionãmento

dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

c) der causa à inexecução total do contrato;
d) ensejar o retardamento da execução ob.ieto da contratação sem motivo justificado;

eI apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato;

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato;
g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

h) praticar ato lesivo previsto no art.5s da Lei ne 12.846, de 1e de agosto de 2013.

20.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes 5ançóes:

a) Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se justificar

a imposição de penalidade mais grave (ârt. 156, §2e, da Lei ne 14.133, de 2021);

b) hpedimento de liciter e contretar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas

subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §

4e, da Lêi ne 14.133, de 2021);
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c) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas

"e", "?', "9" e "h" do subitem acíma deste Contrato, bem como nas alíneas "b", "c" e "d", que justifiquem a

imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5e, da Lei ne 14.133, de 2O2Ll.

d) Multa:

d.1 Moratória de 0,05% (cinco centésimos por cento) por dia de atraso injustificâdo sobre o valor da
parcela inadimplida, até o limite de 25 (vinte cinco) dias;
d.2 Moratória de O,O7% (sete centésimos por cento) do talor total do contrato por dia de atÍaso
injustificado, até o máximo de 2% (dois por cento), pela inobservânciâ do prazo fixado para apresentação,
suplementação ou reposição da garantia.
d.3compen5atória,paraasinfraçõesdescritasnasalíneas
do valor do Contrato.
d.4 Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na alínea "c" do subitem 20.1, de
lTo a 3Yo do valor do Contrato.
d.5 Para infração descrita na alínea "b" do subitem 20.1, a multa será de 1,5% a 3% do valor do
Contrato.
d.6 Para infrações descrites na alínea "d" do subitem 20.1, a multa será de 0,05% a 2% do valor do
Contrato.
d.7 Para a infração descrita na alínea "a" do subitem 20.1, a multa será de L% a 3% do valor do
Contrato, ressalvada a situação prevista no item 20.2 "a".

20.3 O atraso superior a 25 (vinte e cinco)dias autoriza a Administração a promover a extinção do contrato por
descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n.

1-4.L33, de 2OZt.
20.4. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de
reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9s, da Lei ne 14.133, de 2021)
20.5. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadâs cumulativamente com a multâ (art. 156,

§7e, da Lei ne 14.133, de 202L1.

20.5.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis,
contado da data de sua intimação (aft. 757 , da Lei ne 14.133, de 2021)
20.5.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente
devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia
prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8e, da Lei nç 14.133, de 2021i.
20.5.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida administrativamente
no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autorídade
competente.
20.6. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla
defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei n9

14.133, de 2027, paÍa as penalidades de impedimento de licitar e contratar e dê declaração de inidoneidade
para licitar ou contratar.
20.7. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1e, da Lei ne 14.133, de 2021):
a) a natureza e a gravidade da infração cometida;
b) as peculiaridades do caso concreto;
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
d) os danos que dela provierem pâra o Contratante;
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientaçõês dos
órgãos de controle.
20.8. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei ne 14.133, de 2021, ou em outÍas leis de licitações
e contratos da Administração Pública que também sejam tlpificados como atos lesivos na Lei ns 12.846, de
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2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e

autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159).
20.9. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do
direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar

confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos
aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do
mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o ContÍatado, observados, em

todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei ne

14.133, de 2021)
20.10- O Contratante deverá, no prazo máximo de15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da

sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade
no Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas
(Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei ne 14.133, de 2021)
20.11.4s sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar
são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei ne !4.733/21.
20.12.Os débitos do contrâtado para com a Administração contrâtante, resultantes de multa administrativa
e/ou indenizações, não inscritos em dÍvida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os

créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos admínistrativos
que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante.

21 DA IMPUGNAçÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCI.AREOMII{TO.

21.1 Até 03 (três) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão pública, qualquer pessoa poderá

impugnar este Edital e/ou apresentar pedido de esclarecimento.

21,2 A IMPUGNAçÃO e/ou PEDIDO DE ESCTARECIMENTO DEVERÃO ser feitos EXCTUSIVAMENTE por FORMA
ETETRÔNICA no sistema w\ /rv. rtaldecom raspublicas.com.br.

21.3 A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgada no Portal de Compras Públicas no
prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame.

21.4 Acolhida a impugnação, será deÍinida e publicada nova data para a realização do certame.

21.5 As impugnações e pedidos de esclarecímentos não suspendem os prazos previstos no certame, salvo
quando se amoldarem ao art.55 parágrafo 1e, da Lêi ne 74.t33/2O21.

21.5.1 A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada pelo

Agente de Contratação, nos autos do processo de licitação.

21.6 As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão dlvulgadas pelo sistema e vincularão os participantes e
a administração.

21.7 As respostas às impugnações e aos esclarecimentos solicitados. bem como outros avisos de ordem geral,

serão cadastradas no sítio www.portaldecompraspublicas.com,br, sendo de responsabilidade dos licitantes,
seu acompanhamento.

21.8 A petição de impugnação apresentada por empresa deve ser firmada por sócio, pessoa designada para a
administração da sociedade empresária, ou procurador, e vir acompanhada, conforme o caso, de estatuto ou
contrato social e suas posteriores alterações, se houver, do ato de designação do administrador, ou de
procuração pública ou particular (instrumento de mandato com poderes pâra impugnar o Edltal).
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22 DAs DrsPosrçõrs e rRars.

22.1 Da sâssão pública da Concorrência divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico

22.2 Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato supervenlente que impeça a realização do certame
na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subseguente, no mesmo
horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário, pelo Agente de
Contratação.

22.3 Todas as referências de tempo no Editel, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário de
Brasília - DF.

22.4 No.iulgamento das propostas e da habilitação, o Agente de Contratação poderá sanar erros ou falhas que

não alterem a substância das pÍopostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho
fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação
e classificação.

22.5 A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contrâtação

22-6 As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre
os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a

finalidade e a segurança dã contratação.

22.7 Os licitantes assumem todos os custos de preparação e aprêsentação de suas propostas e a Administração
não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentementê da condução ou do resultado do
processo licitatório.

22.8 Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á
o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração.

22.9 O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, desde
que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse público.

22.10 O licitante é o responsável pela fidelidade e legitimidade das informações prestadas e dos documentos
apresentados em qualquer fase da licitação.

22.10.1 A falsidade de qualquer documento apresentado ou a inverdade das informações nele contidas
implicará a imediata desclassificação do proponente que o tiver apresentado, ou, caso tenhã sido o
vencedor, a rescisão do contrâto ou do documento equivalente, sem prejuízo das demais sanções
câbíveis.

22.11 Em caso de divergência entrê disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que compõem o
processo, prevalecerá âs deste Edital.

22.12 A Secretaria dê Plane.iamento, poderá !.evo8ar este Concorrência por razões de interesse público
decorrente de fato superveniente que constitua óbice manifesto e incontornável, ou anulá-lo por ilegalidade, de
ofício ou por provocação de terceiros, saivo quando for viável a convalidação do ato ou do procedimento
viciado, desde que observados os princípios da arnpla defesa e contraditório.

22.13 A anulação da Concorrência induz à do contrato.
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22.14 É facultado à Autoridade Superior, em qualquer fase deste Concorrência, promover diligência dêstinada a
êsclarecer ou completar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de informação ou de documentos
que deveriam ter sido apresentados para fins de classificação e habilitação.
22.15 O Edital está disponibilizado, na íntegra, no endereço eletrônico oortâldêcom rasnll blicas-com.br
e tâmbém poderão ser lidos e/ou obtidos no endereço na Central de compras, localizado na rua João Bispo, 113

- centro - 58.324-000 - Pitimbu/PB., nos dias úteis, no horário de expediente normal das 08h00min às

14h00min no mesmo endereço e período em que os autos do processo administrativo permanecerão com
acesso e vista franqueada aos interessados.

22.16 lntegram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:

ANEXO I - PROJETO BÁSICO;

ANEXO II . PTANILHA ORçAMENTÁRIA, CRONOGRAMÀ COMP. BDI E ENCARGOS SOCIAIS;

ANEXO ilr - COMPOSTçÃO DE PREçOS UN|TÁR|OS E MEMÓR|A DE CÁrCUrO;
ANEXO IV MODETO DA PROPOSTA;

ANEXO V. MINUTA DO CONTRATO;

ANEXO VI .MODEIO DE DECLARAçÃO DE CIÊNCIA PARA CUMPRIMENTO DAS OBRIGAçÕES OBJETO DA
LrcrTAçÃo;
ANEXO VII . MODELO DECTARAçÃO MENOR;
ANEXO VU - MODELO DE DECLARAçÃO DO RESPONSÁVEL TÉCNTCO;

ANEXO tX - MODETO DE DECLARAçÃO DE VTS|TA TÉCNTCA;

ANEXO X - MODELO DE DECLARAçÃO DE NÃO VISITA;
ANEXO XI . MODELO DE DECLARAçÃO DE SUPERVENIÊNCIA DE FATO IMPEDITIVO;
ANEXO X[ - MODELO DE DECTARAçÃO DE TNTE|RA RESPONSABTUDADE;

ANEXO Xlll - MODETO DE DECTARAçÂO DE EPPIME;
ANEXO XIV. MODETO DE DECIÁRÁçÃO DE DESTINAçÃO FINAT DE RESíDUOS;

ANEXO XV - MODELO DE DECLARAçÃO QUE NÃO INCIDE NAS VEDAçÔES DO ART. 149 DA LEI DE LICITAçÕES;

ANEXO XVI . MODETO DE DECIÁRAçÃO DE CADASTRO NO PNCP;

ANEXO XV - DECLARAçÃO DE DTSPONtBtLtZAçÃO DE EPrS E EPCS - PROPOSTA COMERCIAU
ANEXO XVIII . DECLARAçÃO DE DTSPONIBITIDADE DE EQUIPAMENTOS, MÁqUINA5, MATERIAIS E MÃO DE

OBRA ESPECIATIZADA;

ANEXO XIX . DECLARAçÃO DE ETABORAçÃO TNDEPENDENTE DE PROPOSTA.

ANEXO XX - DECLARAçÃO DE ADESÃO ÀS COMPOSTçÕE5 DE CUSTOS DE REFERÊNAA.

Pitimbu-PB 07 de maio de 2026

frr',\*n #sâ^" d"
"Equipe de apoio

22.13.1.A anulação da licitação por motivo de ilegalidade não gera obrigação de indenizar.
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cotrtcoRnÊtctl gLETRôNrcA Ne 003/2026
pRocEsso AoMrNrSTRATtvo Ne 2026.05.0034

srssÃo púalrca: $10612026, 
^s 

t3:01-Mrí{.
LOCAL: PREFEITURA MUNICIPAL DE PITIMBU-PB

tDENTtFTcAÇÃc DA PRoPoNENTE

NOME DE FANTASIA:

RAzÃo socrAL:
CNP.I:

rNsc. E5T.:

oPÍANTE PEro srMPL€s? srM ( )NÃo( )

ENDEREÇO:

BAIRRO: CIDADE;

CEP: Ê-MAIL:

TELEFONE: FAX:

ANEXO tV - PROPOSTA DE PREçOS {MODETO)
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CONTATO DA LICITANTE: TELEFONE:

BANCO DA LICITANTE:

N9 DA AGÊNCIA:

LOT'E OI:

A EMPRESA DECLARA QUE

r QUE NOS PREÇOS UNITÁRIOS PROPOSTOS ESTÃO INCLUÍDOS TODOS OS CUSTOS DE
MATERIAIS, MÃO.DE.OBRA, TRANSPORTE, CARGA E DESCARGA DE MATERIAIS, TRIBUTOS,
ADMINISTRAÇÃO. LUCROS E QUAISQTJER OUTROS ENCARGOS FISCAIS. SOCIAIS,
TRABALHISTAS. PREVIDENCIÁRIOS QUE INCIDAM SOBRE OS SERVIÇOS A EXECUTAR.

2 VALIDADE DA PROPOSTA:90 (NOVENTE) OlA5.

3 PRAZO DE INICIODA EXECUçÃO DOS SER\4çOS DE ACORDO COM O ESTABELECTDO NA M|NUÍA DE CONTRATO
ANEXO AO EDITAL.

LOCAL E DATA

CARIMBO DA EIJlPRESA/ASSINATURA DO RESPONSÁVEL

CONTA BANCÁRIA DA LICITANTE:

TOTAL POR O(TENSO:

I oescnrçeo

I oos srnvrços
VALORES (Rs) - COM BDr

TOTAL
F

UNIT. I

cÓDrGo BANCO

ANEXO Vr - MODELO DE DEC!-ARAçÃO DE OÊÍ{CrA PARACUMPRIMTNTO DAS oBRTGAçõES OBJETO

DA UCtrAçÃO

Rei: (ldentiÍicação da Licitação)

Eu.... .............. RG n" ......, cPF N'....
Representante t egal da empresa ............ CNPJ n"
DECLARO que tomei conhecimento de todas as informações e das condições, bem como recebi todos os
documentos necessários para o cumprimento das obrigações objeto da Licitação, nos termos do art. 67. VI, da Lei
n' 11.13312021.

(data )

I

I

UNID. QUANT.ITEM
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(Representante Legal)

ANEXO Vil - ARTIGO 79 DA

CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA N9 003/2026
PROCESSO ADMtNTSTRAT|VO Ne 2026.05.0034

(PAPEL TIMBRADO OA EMPRESA)

REPRESENTANTE LEGAL O(A) sR(A) ................. PORTADOR(A) DA CARTETRA DE TDENTTDADE Ne

E CPF NE.............. DECLARA, PARA FINS DO DISPOSTO NO INC. VI DO ART. N9 68 DA LEI N9
74.L3312O?L, QUE NÃO EMPREGA MENOR DE DEZOITO ANOS EM TRABALHO NOTURNO, PERIGOSO OU
TNSALUBRE E NÃO EMPREGA MENOR DE DEZESSEIS ANOS.

RESSALVA: EMPREGA MENOR, A PARTIR DE QUATORZE ANOS, NA CONDIçÃO DE APRENDIZ 0I

(DATA)
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(REPRESENTANTE LEGAL}

Ref.: ( ldentificação da Licitação)

fica definida a minha concordância como Responúvel Técnico da empresa

;;;i;;;;; õ;;;;;; ;i,p*ü; ;. ;;ü ;;;;#;;; 
"p.ã,;,ffi:r:*:,:"rviços 

otrjeto

(data)

(responÍável técnico)

DE DEC!-ARAçÂO DO RESPONSÁVEL TÉCNICO
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Ref.: ( Identificaçâo da Licitação)

Razão Social da Empresa /CNPJ/SEDE
Representante: Nome; CPFI RGI Profissão: Residência.

A lichante acima denominada. por seu fepresentante abaixo assinado, DECLARA que visitou o local de obra,
objeto da CONCORR-ENCIA ELETRONICA N.' 003/2026, asseverando que tomou coúecimento de todas as

nuances. especificidades e interlaces que, direta ou indiretamente, possam interferir no planejamento e execução
dos serviços propostos, assim como de todas as informações e demais condições que digam respeito ao local da
obra e sua execução. de tal modo que se acha em condições de apresenlâr a proposta comercial respectiva.

l.
1.

Pitimbu-

ANEXO rX - MODELO DECIÁRAçÃOVTSTTA TÉCNrcÂ
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Rel'.: ( Identificação da Licitação)

Razão Social da Empresa /CNPJ/SEDE
Representante: Nome: CPF: RGI Profissão; Residência.

Declaro sob as penalidades da lei, que optei por não realizar visita técnica e que tenho pleno conhecimento das
condições e peculiaridades inerentes à naturezâ dos trabalhos, e sobre o local do serviço, que assumo total
responsahilidade por essa declaração, ficando irnpedido(a), no futuÍo, de pleitear por força do conhecimento
declarado, quaisquer alterações contratuais, de naturezà técnica e/ou financeira ou quaisquer desconhecimentos
de causa referente ao objeto licitado.

(data)

( Representante Legal)

I

2

ANEXO X - MODELO DE DEC|ÁRAçÂO oe mÂO V|SITA rÉCNrcA
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ANExo xt - DEctÁRAçÃoDElNExtsrÊxcra otretossupERvENrENTEstMpEDlnvosoauleturaçÃo

Ref.: (ldentificaçâo dâ Licitação)

CNPJ n"Representânte Legal da empÍesa .....,......
DECLARO que não existe fato impeditivo para habilitação da licitante no presente processo licitatório. que não
loi declarada inidônea e não estí impedida de contratâÍ com o Poder Público de qualquer esfera" ou suspensa de
contralar com a Administração, que se responsabiliza por toda documentação apresentada para habilitação da
licitante no presenie processo licitatório, respondendo civil. criminal e administrativamente pela idoneidade dos
documentos entregues e que se compromete a comunicar ocorrência de fatos sup€rvenientes.

( data )

( Repi'§sentante Legal)

ANEXO Xil - MODELO DE DECTARAçÃO DE INTEIRA RESFONSABTLIOADE
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Ref.: (ldentificação da Licitação)

Representânte Legal da empresa ............ CNPJ n"
DECLARO que âssumo inteira responsabilidade pela execução das obras objeto deste Edital, e que se sujeita às
especificações tecnicas e que os serviços serão iniciados no prazo m:iximo de 05 (cinco) dias, contados da data de
emissão da Ordem de Serviços.

i data )

(Repíesenlante Legal)

íMICANEXO Xilr - DEC|ÂRÂçÃO DO PORTE DA

PORTEI

DE PEQUENO
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CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA NS 003/2026
PROCESSo ADMTNTSTRAT|VO Ne 2026.05.0034

INOME DA EMPRE5A], IQUALIFICAçÃO: TIPO DE SOCIEDADE (LTDA, S.A, ETC,), ENDEREÇO COMPLETO, INSCRITA

NO CNPJ SOB O N9 [XXXX], NESTE ATO REPRESENTADA PELO [CARGO] INOME DO REPRESENTANTE LEGAL],

PORTADOR DA CARTEIRA DE IDENTIDADE N9 IXXXXI, INSCRITO NO CPF SOB O N9 [XXXX], DECLARA, SOB AS

PENALIDADES DA LEI, QUE 5E ENQUADRA COMO MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE, NOS

TERMOS DO ART.3E DA LEI COMPLEMENTAR N9 123 DE 14 DE DEZEMBRO DE 2006, ESTANDO APTA A FRUIR OS

BENEFíCIOS E VANTAGENS LEGALMENTE INSTITUíDAs POR NÃO SE ENQUADRAR EM NENHUMA DAS VEDAçÕES

LEGAIS IMPOSÍAS PELO § 49 DO ART. 39 DA LEI COMPLEMENTAR N9 L23 DE 74 DE DEZEMBRO DE 2006 E PELO

ARTTGO 4e DA LEt Ne 74.1331202]..

\-. OBSERVAçÕES:

. ESTA DECLARACAO PODERA SER PREENCHIDA SOMENTE PELA LICITANTE ENQUADRADA COMO ME OU EPP,

NOS TERMOS DA LC 123, DE 14 DE DEZEMBRO DE 2006;

. A NÂo APRESENTAçÃo DESTA DECLARAçÃo sTú INTERPRETADA coMo NÃo ENQUADRAMENÍo DA
LICITANTE COMO ME OU EPP, NOS TERMOS DA LC N9 723/2006, OU A OPçÃO PELA NÃO UTILIZAçÃO DO

DIREITO DE TRATAMENTO DIFERENCIADO.

LOCAL E DATA

ANEXO XtV - MODELO DE DECTARAçÃO DE DESflNAçÃO FINAL DE RESíDUOS
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Ref.: ( ldentificaçào da Licitação1.

Representante Legal da emprcsa ............ CNPJ n"
DECLARO que darei destinação final aos resíduos provenientes da construção civil e demolições em obediência
a Resolução CONAMA n" 307 de 0510712002.

(dau)

(Representanle Legal)

ANEXO XV - MODELO DE DEC|-ARAçÃO qUE NÃO tNCtDE NAS VEDAçõES DO arti8o 14 da Lei Federal
n.e t4.1331202t
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ReÍ. : (ldentifi caçào da Licitação).

Par"a fins Ce participação da licitação CONCORRÊNCIA ELETRONICA: 003/2026, a empresa+******++,
inscrito no CNPJ: *****, sediada na **+*******i'***++**++***, aqui representado pelo senhor (a)
+:t':t{'*{'i'*:i'*:k*'x+****, inscrita no CPF: ********, para fins disposto conforme o art. 14 da Lei Federal
n.p 74.L33/2A27, que não possuímos nenhum impedimento em participar de licitações promovidas
pela Prefeitura de Pitimbu, seu(s) sócio(s) ou responsável técnico não prestam serviços técnico
terceirizados, com alocação de mão de obra, à PREFEITURA DE Pitimbu ou parentesco com quaisquer

\-' de seus servidores ou dirigentes, ou ainda da entidade contratante, inclusive com o Agente de
Contratação e equipe de apoio, bem como que nenhum de seus sócios responsável, ESTA EMPRESA

NÃO está inserida em nenhumas das vedações constantes no mencionado artigo.

(datâ)

(ReprÊsentânte Legal)
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Ref.: (ldentifi cação da Licitâção)-

... CPF
Representante Legal da empresa ............ CNPJ n"
DECLARO que. sagrando-me vencedor do presente certame, realizarei a inscrição desta empresa no sistema de
registro cadastral unificado disponível no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP).

(data)

(Representante Legal)

ANEXO X\fl - MODELO DE DECIÂRAçÃO DE CADASTRO NO PNCP
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Ref.: (ldentifi cação da Licitâção).

Representânte Legal da empresa .....-.-..-- CNPJ n"
DECLARO que disponibilizarei equipamentos de EPI's e EPC's, em cumprimento à legislação aplicável.

{data)

(Representante Legal)

ANEXO XVil - MODELO DE DECIÁRAçÃO DE DlSpONrBrrrZAçÃO Or eRrS r eRC',S
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ANEXO XVilt- MODETO - DE DISPOÍ{IBILIDADE DE EqUIPAMENTOS,
MATERIAIS E MÃO DE OBRA ESPECIALIZADA

Ref. : (ldentifi cação da LicitaÇâo).

Eu,..... .........-, RG n' , CPF N'
Representante Legal da empresa

....................,DECL4RO, sob as penas da lei, possuir condições e capacidade para
mobilizar, em tempo hábil, e pelo prazo requerido, todos os eqúpamentos, máquinas, materiais e mão
de obra especializada necessários para a execução das obras e serviços objeto da Concorrência
Eletrônicn n.' 003/2026.

(data)

(Representante Legal)

ANEXO XtX PROPOSTA. (MODETO)

CNPJ no
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CONCORRÊNCIA ETETRôNICA N9 003/2026
PROCESSO ADMTNTSTRAT|VO Ne 2026.05.0034

(IDENTIFICAçÃO COMPLETA DO REPRESENTANTE DA LICITANTE), COMO REPRESENTANTE DEVIDAMENTE

CONSTITUÍDO DE (IDENTIFICAçÃO COMPLETA DA LICITANTE), PARA FINS DO DISPOSTO NO EDITAL DE

LICITAçÃO: CONCORRÊNCN ELETRôNICA N9 003/2026, DECLARA, SOB AS PENAS DA LEI, EM ESPECIAL O ART.

299 DO CÓDIGO PENAL BRASILEIRO, QUE:

A) A pRoposrA AeRESENTADA eARA pARTtctpAR Do coNcoRRÊr'rcra elrrnôrulcÂ Ne 003/2026, Fot

ELABoRADA DE MANETRA TNDErENDENTE (pELo LtctrANTE), E o coNTEúDo DA pRoposrA NÃo Fol, No roDo
OU EM PARTE, DIRETA OU INDIRETAMENTE, INFORMADO, DISCUÍIDO OU RECEBIDO DE QUALQUER OUTRO
pARTtcrpANTE porENcrAL ou DE FATo oo cotconnÊtctA ETETRôNICA Ne 003/2026, poR euALeuER MEto
OU POR QUALQUER PESSOA;

B} A INTENçÃO DE APRESENTAR A PROPOSTA ELABORADA PARA PARTICIPAR DO CONCORRÊNCN ELETRÔNICA

N9 003/2026 NÃo FoI INFoRMADA, DISCUTIDA oU RECEBIDA DE QUATQUER oUTRo PARTICIPANTE POTENCIAL

ou DE FATo Do coNcoRRÊNcrA ErErRôNrcA Ne 003/2026, poR euALeuER MEro ou poR euALeuER
PESSOA;

C} AUE NÃO TENTOU, POR QUALQUER MEIO OU POR QUALQUER PESSOA, INFLUIR NA DECISÃO DE QUALQUER

OUTRO PARTICIPANTE POTENCIAL OU DE FATO DO CONCORRÊNCIA ETETRÔNICA N9 003/2026 QUANTO A

PARTICIPAR O5U NÃO DA REFERIDA LICITAÇÃO;

D) euE o coNTEúDo DA pRoposrA AeRESENTADA nARA pARTrcrpAR Do coNcoRRÊNctA ELETRôNICA Ne

ooSltozf NÃo sERÁ, No roDo ou EM PARTE, DTRETA ou IND|RETAMENTE, coMUNrcADo ou DtscuTlDo
COM QUALQUER OUTRO PARTICIPANTE POTENCIAL OU DE FATO DO CONCORRÊNCIA ETETRÔNICA N9

003/2026 ANTES DA ADJUDICAçÃO DO OBJETO DA REFERIDA LICITAçÃO;

El euE o coNTEúDo DA pRoposrA AeREsENTADA eARA pARTrcrpAR Do coNcoRRÊNoA ETETRôNICA Ne

00312026 NÃO FOI, NO TODO OU EM PARTE, DIRETA OU INDIRETAMENTE, INFORMADO, DISCUTIDO OU

RECEBIDO DE QUALQUER INTEGRANTE DA PREFEITURA MUNICIPAL DE PITIMBU.PB, ANTES DA ABERTURA

OFICIAL DAS PROPOSTAS; E

F) QUE EsTÁ PLENAMENTE cIENTE Do TEoR E DA ExTENsÃo DESTA DEcLARAçÂO E QUE DETÉM PLENOS

PODERES E INFORMAçÕES PARA FIRMÁ-LA.

DE DE 2026

REPRESENTANTE LEGAL
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ANExo )o( - DrcunnçÃo on aonsÃo Às coMposrÇôEs DE cusros DE
nrmnÊxcn

Ref. : (Identifi cação da Licitaçâo).

[Nome da Empresa Licitantel, inscrita no CNPJ sob o n' [númerol, por intermédio de seu
represenümte legal abaixo assinado, participante da licitação [identificação do certame -
n"/ano/modalidadel. promovida por [nome do órgão/entidâde contratantel, DECLARA, para os
devidos fins. que adota integralmente as composições de custos unitários constantes do sistema de
referência utilizado pela Administração, nos termos da planilha orçamentáLria e suÍl respectiva data-base
definidas no presente edital de Concorrência n.' 00312026.

, ..... DE .......... DE 2026.

REPRESENTANTE LEGAL



ESTADO DA PARAíBA

PREFEITURA MUNICIPAL DE PITIMBU

TERMO DE CONTRATO DE COMPRA NS

......../...., QUE FÂZEM ENTRE SI A PREFEITURA
MUNICIPAI DE PITIMBU.PB E A EMPRESA *+*

De um lado como CONTRATANTE, e assim denominado no presente instrumento, o
tr *'r.'t+++++*i.:**)**)*r.*+***f*, EStadO da Pafaíba, COm Sede na RUa. **r.{.:tt:rt)*t, :tr.)i,r*, *,*,t**** -
cEP ,.********* - ****tr'***/PB, CNPI: *****t*********, ora representada pela Prefeita a
Senhofa **'******,r*,**:r,r*****)*********r**, fesidgntg e dOmiCiliAdO à RUa ****,rx+**+* , Nq
*,r,r*:i!*+, ******:*, *+,r*********, e de outro lado, como coNTRATADo [a), e âssim
denominado no presente instrumento, a empresa: ***t, com sede'ar', ne ****, CIDADE:
****, CNPJ: +***. Representado [a) pelo senhor (aJ ****; tendo em üsta o que consta no
Processo ne ... .......................... e em observância às disposições da Lei ns 14.133/2021,, da Lei
n"- L23 /2006 e Lei Municipal n.s 592 de 22 de .ianeiro de 2024. e Decreto Municipai n.o
lO7 /2024, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente da Concorrência
ns 003/2026, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas.

1.1. O objeto do presente Termo de eontrato é a Construção de uma Creche na Zona Rural
de Pitimbu no Distrito de Taquara Zona Rural de Pitimbu, conforme especificações e
quantitativos estabelecidos no do Edital Concorrêncirrâ.o JZO--.

1.2. Este Termo de Contrato vincula-se ao Edital do Concorrência, identificado no
preâmbulo e à proposta vencedora, independentemente de üanscrição.

1.3. Vinculam estã contratâçãô, independentemente de transcrição;

1.3.1. O Cronograma fisico-fi nanceiro;

1.3.2. O Edital da Licitaçâo;

1.3.3. A Proposta do conratado;

1.3.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados.

1.4. O regime de execução é o de empreitada por preço uniüírio.

2.1 O início da execução ocorrerá em até 05 (cincoJ dias após assinatura da ordem de
serviços.

2.2 O prazo de execução do obieto será de 360 (trezentos e sessenta dias), contados da
assinatura da Ordem de Serviços, que serão executados conforme o cronograma fisico-
financeiro anexo a este Contrato.

MilS
À#$5

ANEXO V - MINUTA DO CONTRATO ADMINISTRATIVO N9 _/2O_

2. CúUSUI^A, SEGUNDA - VIGÊT{CTA.
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2.3 O prazo d,e vigência do contrato será de 420 (QuaEocentos e vinte) dias, contados da
assinatura da ordem de serviços, nos terrnos do arL 105 e prorrogável na forma do art.
111da Lei na 74.133 /2021.

3. CúUSULA TERCEIRÀ - PRf,ÇO.

3.1. O valor do presente Termo de Contrato é de R$

3.2. No valor acima estzÍo incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas
decorrentes da execução conkatuâI, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais,
trabalhistas, preüdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete,
seguro e ouffos necessários ao cumprimento integral do obieto da contratação.

4. CúUSUIII QUÂRTÁ - DoTAçÃo 0RçÁJTíENTÁRIA.

4.1. As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação
orçamentária própria, prevista no orçamento do Município, para o exercício de 2026, na
classificação abaixo:

CúUSULÁ QUINTÁ - METoDoLoGTÁ AvÁIIÂçÃo, MEDIçÃ0, LIQUIDAçÃ0 E
PAGAMENTO.

5.1 O órgão conkatante deverá desenvolver metodologia para processo de avaliação de
desempenho dos contratados para a execução de obras e serviços de engenharia para
constituir registro de comportâmento relaüvo ao cumprimento das obrigações aiustadas e

com o objetivo de seleção para a realização de novos serviços, em especial para o
atendimento ao §3q do art. 36; inciso lll do art.37; inciso II do art.60; e §§3e e 4e do art.
88, todos da Lei Federal ne 14.!33, de 2021.

5-2 A metodologia deverá prever os procedimentos a serem otrservados na avaliaçâo de
desempenho da coltratada para a execução de obras e/ou serviços de engenharia e/ou
arquitetura.

5.3 Caberá ao contratante, a organização, mailutenção e atualização do Registro de
Desempenho da contratada perante a Administração Pública do Município de Pitimbu.

5.5 As inspeçôes periódicas realizadas pela contratante nas obras e serviços de engenharia
e/ou arquitetura a seu encargo deverão abranger, também, a apreciação para fins
internos, na adequação dos conceitos emitidos.

Secretaria - Orgão 2250 SECRETARIA MUNICIPAL DA EDUCAÇÃO

Dotaçâo
Orçamentária

CONSTRUÇÃO DE UNIDADES ESCOLARES E

CRECHE

Elemento
Despesa

de 4.4.90.51.00-00 OBRAS E INSTALAÇÕES.

Programa
Trabalho:

de

5.4 O desempenho da contratada na execução de obras e serviços de engenharia e/ou
arquitetura será avaliado pela sua fiscalização e ao final do contrato encaminhará os dados
para compor o Cadastro Fornecedores do Município de Pitimbu.

I

I

2250.L2.3 65.2047.1,135
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5.6 O nível de desempenho da contratada na execução de contratos de obras e serviços de
engenharia efou arquitetura com a contratante será representado por conceitos emitidos
por ocasião de cada avaliação e/ou medição e terão as denominações de Desempenho
Parcial, Desempenho Contratual e Desempenho Geral, da seguinte forma:

I - desempenho parcial: será o desempenho da contratada no período transcorrido
entre o início das obras e/ou serviços e a primeira avaliação ou enfe duas avaliações
subsequentes, realizadas pela Fiscalização e, expresso no "Relatório de Vistoria de
Obras ou Serviços" e no "Relatório de Serviços Técnicos Especializados;

II - desempenho conEatual: será a média Ce todos os desempenhos parciais de um
contrato, representativo da atuação da contratada desde o início até a data de uma
avaliação e/ou medição final ou rescisória; III - desempenho geral: será a média dos
desempenhos parciais de todos os contratos que a contratâda mantém com a
Administração e, de todos os desempenhos contratuais dos contratos por ele
concluídos no período de validade de seu Cadastro.

Da Medição

5.7. Ao final de cada etapa da execução contratual, conforme previsto no Cronograma
Físico-Financeiro, o Contratado apresentará a medição préúa dos serviços executados no
período, por meio de planilha e memória de cálculo detalhada.

5.7.1. O contratado também apresentaÉ, a cada medição, os documentos
comprobatórios da procedência legal dos produtos e subprodutos florestais utilizados
naquela etapa da execução contratual, quando for o caso,

5.8 As medições serão numeradas seqüencialmente por obra e/ou contrato, instruídas
com os seguintes documentos [Decreto Municipal n.o 707 /2024):
I - Boletim de Medição - BM, assinado pelos responsáveis mencionados no caput deste
aúigo e pelos superiores hierárquicos, estes últimos apenas para os fins de processamento
da despesa pública, nos termos dos arts. 63 e 64 daLei 4.320 / 64:
II - notâ fiscal (fatura,l, com a descrição clara do obieto e identificação do número da
medição, constando os valores que deverão ser retidos no nomento do pagamento [SS,
INSS e outros tributos e contribuiçõesJ;
Ill- fotos da realização dos serviços e/ou obras;
lV - laudo técnico da fiscalização emitido pelo representante da administração municipal,
atestândo a realização dos serviços constantes no BM;
V - levantamentos e cálculos realizados pelo contratado, atestados pelo responsável pela
fiscalização, necessários à discriminação e determinação das quantidades dos serviços
efetivamente executados;
Vl - comprovânte de pagamento do pessoal envolvido na execução da obra, podendo ser
comprovado mediante declaração do contratado;
VII - prova de recolhimento das contribuições preüdenciárias- GPS relativas a matrícula
da obra junto ao INSS;
Vlll - prova de recolhimento do FGTS através da GFIP - Guia de recolhimento do FGTS e

informações à Preüdência Social, com a relação de empregados extraídos do SEFIP,

ünculados a matrícula da obra lurrto ao INSS;
IX - certidão negativa de débitos - CND, das contribuiçóes previdenciárias; e
X - certidão negativa de débito junto ao FGTS - CRF.
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5.9 Para o pagamento da medição final, além dos documentos citados no parágrafo
anterior, os seguintes documentos deverão ser anexados:
I - Termo de Recebimento Provisório; e
II - cerridão negativa de débitos do INSS referente à matrícula da obra, se for o caso.

5.10 Os serviços serão recebidos provisoriamente, no prazo de até 30 (trinta) dias, pelos
fiscais técnico e administrativo, mediante termos detalhados, quando verificado o
cumprimento das exigências de caráter técnico.

5.10.1 O prazo da disposição acima será contado do recebimento de comunicação de
cobrança oriunda do contratado com a comprovação da prestação dos serviços a que se

referem a parcela a ser paga.

5.10.2 O fiscal técnico do contrato realizarâ o recebimento provisório do obieto do
contrato mediante termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências de
caráter técnico.

5.10.3 Para efeito de recebimento proüsório, ao final de cada período de faturamento, o

fiscal técnico do contrato irá apurar o resultado das avaliações da execução do obieto e, se

for o caso, a análise do desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizados em
consonância com os indicadores previstos, que poderá resultar no redimensionamento de
valores a serem pagos à conEatada, registrando em relatório a ser encaminhado ao gestor
do contrato.

5.10.4 Será considerado como ocorrido o recebimento proüsório com a entrega do termo
detalhado ou, em havendo mais de um a ser feito, com a entrega do último.

5.10.5 O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às

suas expensas, no todo ou em parte, o obieto em que se verificarem vícios, defeitos ou
incorreções resultantes da execução ou materiais empregados, cabendo à fiscalização não
atestar a última e/ou única medição de serviços até que seiam sanadas todas as eventuais
pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório.

5.10.6 A fiscalização não et'etuará o ateste da última e/ou única medição de serviços ató
que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no
Recebimento Provisório. (Art. \19 c/c art.140 da Lei ns L4133, de 2021)

5.10.7 O recebimento provisório também ficará suleito, quando cabível, à conclusão de
todos os testes de campo e à entrega dos Manuais e lnstruções exigíveis.

5.10.8 Os serwiços poderão ser reieitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com
as especificações constantes no projeto básico e na proposta, sem preiuízo da aplicação
das penalidades.
5.11 Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o Termo Detalhado deverá
conter o registro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato,
em relação à fiscalização técnica e administrativa e demais documentos que julgar
necessários, devendo encaminhá-los ao gestor do contrato para recebimento definitivo.
5.L2 Os seruiços serão recebidos Cefinitivamente no prazo de até 90 (noventa) dias,
contados do recebimento provisórÍo, por servidor ou comissão designada pela autoridade
competente, após a verificação da qualidade e quantidade do serviço e consequente
aceitação mediante termo detalhado, obedecendo os seguintes procedimentos:
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5.12.1 Emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico,
administrativo e setorial, quando houver, no cumprimento de obrigações assumidas pelo
contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado em
indicadores obietivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas.
5.72.2 Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela
fiscalização e, caso haia irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da
despesa, indicar as cláusulas contratuais pertinentes, solicitando à CONTRATADA, por
escrito, as respectivas correções;
5.12.3 Emiür Termo Detalhado para efeito de recebimento definiüvo dos serviços
prestados, com base nos relatórios e documentações apresentadas; e

5.12.4 Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato
dimensionado pela fi scalização.
5.12.5 Enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos
procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e
gestão.
5.13 No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e
quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei n0 14.133, de 2021,
comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela
incontroversa da execução do obieto, para efeito de liquidação e pagamento.
5.14 Nenhum prazo de !"ecebimentc ocorrerá enquantc pendente a solução, pelo
contratado, de inconsistências .rerificadas na execução do obieto ou no instrumento de
cobrança.
5.15 O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela
solidez e pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita
execução do contrâto.

Da Liquidação

5.16 Cumprida a fase de recebimento, correrá o prazo de até 10 [dez) dias úteis para
fins de liquidação, prorrogáveis por igual período.
5-17 Para fins de liquidação, o setor competente deve verificar se a Nota Fiscal ou
Fatura apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tâis
como:
aJ o prazo de validade;
bl a data da emissão;
cl os dados do contiato e do órgão conEatante;
dj o períodc respectivo de êxecução do contrato;
ej o valor a pagar; e

fl eventual destaque do valor de retenções tributarias cabíveis.
5.18 Havendo erro na apresentação da Nota FiscalfFatura, ou circunstância que impeça a

liquidação da despesa, esta Íicará sobrestada até que o contratado providencie as medidas
saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem
ônus à contra'únte;
5-19. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da
comprovação da regularidade fiscal, através da documentação mencionada no arl 68 da
Lei na 14.133 /202L.
5.20 Constatândo-se, a situação de irregularldade do contratado, será providenciada
sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco] dias úteis, regularize sua
situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma
vez, por igual período, a critério do contratante.
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5.21 Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o

contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade
fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento

a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir
o recebimento de seus créditos.
5.22 Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à

rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao
contratado a ampla defesa.

5.23 Havendo a eferiva execução do obieto, os pagamentos serão realizados normalmente,
até que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação
fiscal.

Prazo de pagamento

5.24 O pagamento será efetuado no prazo máximo de até 1O (dez dias) úteis, contados da
finalização da liquidação da despesa, conforme seção anterlor.

5.25 No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão
atualizados monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua

efetiva realização, mediante aplicação dos seguintes cálculos:

EM=lxNxVP,sendo:
EM = Encargos moratórios;
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;

VP = Valor da parcela a ser paga.

I = índice de compensação financei12 = 
***, agsim apurado:

1= (rx) (6/100)
TX = Percentual da taxa anual = 60lo

365

Forma de pagamento

5.26 O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco,
agência e conta corrente indicados pelo contratado.
5-27 Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem
bancária para pagamento.
5.28 Quando do pagâmento, será efetuada a retenção tributaria prevista nâ legislação
aplicável.
5.29 Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver,
serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos
na legislação vigente.
5.30 O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei

Complementar nq 123, de 2006, não sofrerá a retenção tribuÉria quanto aos impostos e

contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado
à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao

tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.
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5.31 A presente contratação permite a antecipação de pagamento (parcial/total),
conforme as regras previstas no art. 145 da Lei Federal n.e 14.733/2021.

6. CúUSULA SIXTA- REAJUSTE.

6.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreaiusúveis no prazo de um ano
contádo da data do orçamento estimado.
6.2- Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os
preços iniciais serão reaiustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do índice
Nacional de Custo da Construção Civil - lNCC , exclusivamente para as obrigações iniciadas
e concluídas após a ocorrência da anualidade.

a) O índice de reaiuste será o índice Nacional de Custo da Construção Ciül - INCC, da
coluna 35, da Fundação Geúlio Vargas, publicada na revista Conjuntura Econômica;
b) A data base adotada será o orçamento estimado;
c) Para o cálculo do reaiustamento será utilizada a seguinte fórmula:

R=Vxl-lo=onde:
lo

R - Valor do reajustamento calculado;
V - Valor contratual das obras ou serwiços a serem reaiustados;
I - índice (lNCCl da coluna 35 da FGV, correspondente a data do reaiuste [12 meses da data
base);
to - Índice flNCCI da coluna 35 da FGV, correspondente à data base.

6.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será

contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste.
6.4. Nas aferições Íinais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reaiuste será(ão),
obrigatoriamente, o(s) defi nitivo(sJ.
6.5. Caso o(sl índice(s) estabelecido[s) pera reaiustamento venha(mJ a ser extinto[s)
ou de qualquer forma não possa(ml mais ser utilizado(sJ, será(ão) adotado(sl, em
substituição, o(s) que vier(em) a ser determinado[s) pela legislaçâo ent io em vigor.
6.6. Na ausência de preüsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo
índice oficial, para reaiustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo
aditivo.
6.7. O reaiuste será realizado por apostilameuto.

7. CúUSULA SÉTIMA - GÁRÁJTTIÂ DE EXECUçÃO.

7.1 O contratado apresentará, no prazo miíximo de 10 (dezJ dias úteis, proruogáveis
por igual período, a critério do contratante, contado da assinatura do contrato,
comprovante de prestação de garantia, podendo optar por caução em dinheiro ou títulos
da díúda pública ou, ainda, pela fiança bancária, em valor correspondente a 50/o (cinco por
centoJ do valor inicial do contrato.
7.2 Caso a licitante opte em utilizar a modalidade de seguro-garantia, o mesmo deverá ser
apresentado em até 1 (mês) a contâr da data da homologação e anterior a assinatura do
contrato.
7.3 Caso utilizada a modalidade de seguro-garantia, a apólice deverá ter validade durante
a ügência do contrato e por mais 90 (noventa) dias após término deste prazo de
vigência, permanecendo em vigor mesmo que o contratedo não pague o prêmio nas datâs
convencionadas.
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7.4 A apólice do seguro garantia deverá acompanhar as modificações referentes à vigência
do contrato principal mediante a emissão do respectivo endosso pela seguradora.
7.5 Será permitida a substituição da apólice de seguro-garantia na data de renovação ou de
aniversário, desde que mantidas as condições e coberturas da apólice ügente e nenhum
período fique descoberto, ressalvado o disposto no item 7.6 deste contrato.
7.6 Na hipótese de suspensão do contrato por ordem ou inadimplemento da
Administração, o contratado ficará desobrigado de renovar a garantia ou de endossar a

apólice de seguro até a ordem de reinício da execução ou o adimplemento pela
Administração.
7-7 A garantia assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, o pagamento de:

7.7-1 prejuízos advindos do não cumprimento do objeto do contrato e do não
adimplemento das demais obrigações nele previstas;
7.7.2 multas moratórias e punitivas aplicadas pela Administração à contratada; e

7.7.3 obrigações trabalhistas e preüdenciárias de qualquer natureza e para com o FGTS,

não adimplidas pelo contratado, quando couber.

7.8 A modalidade seguro-garantia somente será aceita se contemplar todos os eventos
indicados no item 7.7, observada a legislação que rege a matéria.
7.9 A garantia em dinheiro deverá ser efetuada em favor do contratante, em conta
específica a ser informada pela contratante, com correção monetária.
7.10 Caso a opção seja por utilizar ítulos da dívida pública, estes devem ter sido emiüdos
sob a forma escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de
custódia autorizado pelo Banco Central do Brasil, e avaliados pelos seus valores
econômicos, conforme definido pelc Ministério competente.
7.11 No caso de garantia na modalidade de fiança bancária, rieverá ser emiüda por banco
ou insütuição financeira devidamente autorizada a operar no País pelo Banco Central do
Brasil, e deverá constar expressa renúncia do fiador aos treneficios do artigo 827 do
Código Cir,íl-
7.12 No caso de alteração do valor do contrato, ou prorrogação de sua vigência, a garantia
deverá ser ajustada ou renovada, seguindo os mesmos parâmetros utilizados quando da
contrataçào.
7.1.3 Se o valor da garantia fcr utilizado total ou parcialmente em pagamento de qualquer
obrigação, o Contratado obriga-se a fazer a respectiva reposição no prazo máximo de 30

ftrinta) dias, contados da data em que for notificada.
7.14 O Contratante executará a garantia na forma prevista na legislação que rege a

matéria.

7.74.1 O ernitente da garantia ofertada pelo contratado deverá ser notificado pelo
contratante quanto ao início de processo adrninistrativo para apuração de
descumprimento de cláusulas contratuais [art. 137, § 44, da Lei n.p 14.133, àe 2027).
7 .74.2 Caso se trate da modalidade seguro-garantia, ocorrido o sinistro durante a vigência
da apólice, sua caracterização e comunicação poderão ocorrer fora desta vigência, não
caracterizando fato que iusiifique a negativa do sinistro, desde que respeitados os prazos
prescricionais aplicados ao contrato de seguro, nos termos do art. 20 da Circular Susep n"
662, d.e 1L de abril de 2022.

7.15 Extinguir-se-á a garantia com a resütuição da apólice, cartâ fiança ou autorização
para a liberação de importâncias depositadas em dinheiro a título de garantia,
acompanhada de declaração do contratante, mediante termo eircunstanciado, de que o
contratãdo cumpriu todas as cláusulas do ccntrato;
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7.16 A garantia somente será liberada ou restituída após a fiel execução do contrato ou
após a sua extinção por culpa exclusiva da Administração e, quando em dinheiro, será
âtualizada monetariamente.
7.17 O garantidor não é parte para figurar em processo administraüvo instaurado pelo
contratante com o obletivo de apurar prejuízos e/ou aplicar sanções à contratada.
7.1"8 O contratado autoriza o contratante a reter, a qualquer tempo, a garantia, na forma
preüsta no Edital e neste Contrato.
7.19 A garantia de execução é independente de eventual garantia do serviço.

8. CLÂÚSUTf,T OITAVA- MODELO DE GESTÃO DE CONTRATO

8.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas
avençadas e as nofinas da Lei ne 14.133, de 2021-, e cada parte responderá pelas
conseqüências de sua inexecução totâl ou parcial.
A.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o
cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente,
anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila.
8.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas
por escrito sempre que o ato exigír tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem
eletrônica para esse fim.
8.4. O órgão ou entidade poderá convocar represenrante da empresa para adoção de
providências que devam ser cumpridas de imediato.

Fiscalização e Gestão do Contrato
8.5. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelofs] fiscalfisJ do
conü"ato, ou pelos respectivos subsütutos (Lei no 14.133, de 2021, aÍa 1L7, caput) e o que
disciplina a Lei Municipal n.e 592 de 22 de janeÍro de 2024-

9. CLÁUSUIA NONA - OBRIGAÇÕES DA CONTRÀTANTE E DÁ CONTRÁTÂEA.

9.1 São obrigações da contratante:

9.1.1. Exigir o cumprimento de todas as oLrrigações assumidas pelo Contratado, de
acordo com o contrato e seus anexos;
g.L-Z Receber o ob.ieto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;
9.1.3 Notificar o ContÍatado por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições, falhas
ou irregularidades constatadas no curso da execução dos serviços, fixando prazo para a
sua correção, certificando-se de que as soluções por ele propostas sejam as mais
adequadas.
9.7.4 NotiÍicar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas
no objeto fornecido, para que seia por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou
em parte, às suas expensas;
9.1.5 Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações
pelo Contratado;
9-1.6 Comunicar a empresa para emissão de Notâ Fiscal no que se refere à parcela
incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando
houver controvérsia sobre a execução do obleto, quanto à dimensão, qualidade e
quantidade, conforme o arl 143 da Lei nq 14.133, de 2427;
9.1.7. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente à execução do objeto,
no prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência;
9.1.8. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;
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9.1.9. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações
relacionadas à execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos
manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a
boa execução do aiuste.
9.1.10 A Administração terá o prazo de 20 fvinte) dias, a contar da data do protocolo do
requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período.
9.1.11 Responder evenü.rais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-
financeiro feitos pelo contratado no prazo máximo de 20 (ünte) dias.
9.1.12 Noüficar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administraüvo
para apuração de descumprimento de cláusulas contratuais-
9.1.13 Comunicar o Contratâdo na hipótese de posterior alteração do proieto pelo
Contratante, no caso do art.93, §2e, da Lei no 74.L33,de2021.
9.1.14. Fornecer por escrito as informações necessárias para o desenvolümento dos
serviços obieto do contrato.
9.1.15. Realizar avaliações periódicas da qualidade dos serviços, após seu recebimento.
9.1.16. Exigir do Contratado que providencie a seguinte documentação como condição
indispensável para o recebimento definitivo de objeto, quando for o caso'.
a) "as built", elaborado pelo responsável por sua execução;
b) comprovação das ligações definitivas de energia, água, telefone e gás;

c] laudo de vistoria do corpo de bombeiros aprovando o serviço;
dl carta "habite-se", emitida pela prefeitura; e

eJ certidão negativa de débitos previdenciários especifica para o registro da obra
junto ao Cartório de Registro de Imóveis;
9.1.17. Arquivar, entre outros documentos, de projetos, "as built", especificações técnicas,
orçamentos, termos de recebimento, contratos e aditamentos, relatórios de inspeções
técnicas após o recebimento do serviço e notificações expedidas.
9.1.18. Assegurar que o ambiente de trabalho, inclusive seus equipamentos e instalaçóes,
apresentem condições adequadas ao cumprimento, pelo Contatado, das normas de
segurança e saúde no trabalho, quando o serviço for executado em suas dependências, ou
em local por ela designado.
9.1-19. Não responder por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com
terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano
causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos
ou subordinados.
9-1.20. Previamente à expedição da ordem de sêrviço, verificar pendências, liberar áreas

e/ou adotar providências cabíveis para a regularidade do início da sua execução.

9.2. São obrigações do contratado:

9.2.7. O Ccntratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e de
seus anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da

boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:
9.2.2 Manter preposto aceito pela Administração no local do serviço para representá-lo
na execução do contrato.

9.2.2.1. A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada
pelo órgão ou enüdade, desde que deüdamente justificada, devendo a empresâ
designar outro para o exercício da atiüdade.

9.2.3 Atender às determinações regulares emiüdas pelo fiscal do contrato ou autoridade
superior (art. 137, IIJ e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados;
9.2.4. Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas deste
contrato, com habilitação e conhecimento adequados, fornecendo os materiais,
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equipamentos, ferramentas e utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e

tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e a legislação de regência;
9.2.5 Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no totâl ou
em parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem
vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados;
9.2.6 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de
acordo com o Código de Defesa do Consumidor (Lei na 8.078, de 1990), bem como por
todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa

responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo
Contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia,
caso exigida no edital, o valor correspondente aos danos sof idos;
9.2.7 Efetuar comunicação ao Contratante, assim que tiver ciência da impossibilidade de
realização ou finalização do serviço no prazo estabelecido, para adoção de ações de
contingência cabíveis.
9-2.8 Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente
em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratánte
ou do fiscal ou gestor do contrato, nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei na

L4 .1.33 , de 202L;
9.2.9 Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de
Fornecedores - SICAF, o contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização
do contrato, até o dia trinta do mês seguinte ao da prestação dos serviços, os seguintes
documentos:
a) prova de regularidade relativa à Seguridade Social;
b) certidão coniunta relativa aos tributos federais e à Díüda Ativa da União;
c) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal ou Distrital
do domicílio ou sede do contratado;
d) Certidão de Regularidade do FGTS - CRF; e
eJ Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT;
9.2.10. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo,
Convenção, Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo
conrato, por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as

demais previstas em legislação específica, cuia inadimplência não transfere a

responsabilidade ao Contratante;
9.2.11- Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (ünte e quatro) horas, qualquer
ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços.
9.2.12. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por seus
prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como
aos documentos relativos à execução do empreendimento.
9.2.13. Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteia
sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de
pessoas ou bens de terceiros-
9.2.14- Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o
que for necessário à execução do ollieto, durante a vigência do conkato.
9.2.15. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente,
cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos
serviços e nas melhores condições de segurança, higíene e disciplina.
9.2.16. Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação,
quaisquer mudanças nos métodos executivos que fuiam às especificações do memorial
descritivo ou instrumento congênere.
9.2.1.7. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto
na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a uülização do
trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre;
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9.2.18. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as

obrigações assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação;
9.2.19. Cumprir, durante todo o peúodo de execução do contrato, a reserva de cargos
previstâ em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para
aprendiz, bem como as reservas de cargos preüstas na legislação [arL 116);
9.2.20. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado
pelo fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas
vagas fart 116, parágrafo únicoJ;
9.2.21. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do
cumprimento do contrato;
9.2.22. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos
quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de
fatores futuros e incertos, devendo complemenúJos, câso o previsto inicialmente em sua
proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratâção, exceto quando
ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei np 14.133, de 2027;
9.2.23. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou
municipal, as normas de segurança do Contratante;
9.2-24. Manter os empregados nos horários predeterminados pelo Contratante.
9.2.25. Apresentar os empregados devidamente identificados por meio de crachá.
10.2.26. Apresentar ao Contratante, quando for o caso, a relação nominal dos
empregados que adenEarão no órgão para a execução do serviço.
9.2.27. ObsefiraÍ os preceitos da legislação sobre a iornada de trabalho, conforme a

categoria profissional.
9.2.28. Atender às solicitações do Contratante quanto à substituição dos empregados
alocados, no prazo fixado pela fiscalização do contrato, nos casos em que ficar constatado
descumprimento das obrigações relativas à execução do serviço, conforme descrito nas
especificações do obieto.
9.2.29. Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as Normas lnternas do
Contratante.
9.2.30. lnstruir seus empregados a respeito das atividades a serem desempenhadas,
alertando-os a não executarem atividades não abrangidas pelo contrato, devendo o

Ccntratado relatar ao Contratante toda e qualquer ocorrência neste sentido, a fim de
evitar desvio de função.
9.2.31. lnstruir os seus enlpregados, quanto à prevenção de incêndios nas áreas do
Contratante.
9.2.32. Adotar as providências e precauções necessárias, inclusive consulta nos
respectivos órgãos, se necessário for, a fim de que não venham a ser danificadas as redes
hidros saniúrias, elétricas e de comunicação.
9.2-33. Estar registrada ou inscrita no Conselho Profissional competente, conforme as

áreas de atuação previstas no Termo de Referência, em plena validade.
9.2.34. Obter junto aos órgãos competentes, conforme o caso, as licenças necessárias e

demais documentos e autorizações exigíveis, na forma da legislação aplicável.
9.2.35. Elaborar o Diário de Obra, incluindo diariamente, pelo Engenheiro preposto
responsável, as informações sobre o andamento do empreendimento, tais como, número
de funcionários, de equipamentos, condições de trabalho, condições meteorológicas,
serviços executados, registro de ocorrências e outros fatos relacionados, bem como os
comunicados à Fiscalização e situação das atiüdades em relação ao cronograma preüsto.
9.2.36. Refazer, às suas expensas, cs trabalhos executados em desacordo com o
estabelecido nas especificações, bem como substituir aqueles realizados com materiais
defeituosos ou com vício de construção, pelo prazo de 05 [cincoJ anos, contâdo da data de
emissão do Termo de Recetrimento Definitivo.
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9.2.37. Utllizar somente matéria-prima florestal procedente, nos termos do artigo 11 do
Decreto no 5.975, de 2006, de:
aJ maneio florestal, realizado por meio de Plano de Maneio Florestal Sustentável -
PMFS devidamente aprovado pelo órgão competente do Sistema Nacional do Meio
AMbiENtE . SISNAMA;
b) supressão da vegetação natural, deüdamente autorizada pelo órgão competente
do Sistema Nacional do Meio Ambiente - SISNAMA;
c) florestas plantadas; e
d) outras fontes de biomassa florestal, definidas em nornas específicas do órgão
ambiental competente.
9.2.38. Comprovar a procedência legal dos produtos ou subprodutos florestais utilizados
em cada etapa da execução contratual, nos termos do artigo 4', inciso IX, da lnstrução
Normaüva SLTI/MP n" 7, de 19 /01/2010, por ocasião da respectiva medição, mediante â

apresentação dos seguintes documentos, conforme o caso:

a) Cópias autenticadas das notas fiscais de aquisição dos produtos ou subprodutos
ílorestais;
b) Cópia dos Comprovantes de Registro do fornecedor e do transportâdor dos
produtos ou subprodutos florestais iunto ao Cadastro Técnico Federal de Aüvidades
Potencialmente Poluidoras ou Utilizadoras de Recursos Ambientais - CTF, mantido pelo
IBAMA, quando tal inscrição for obrigatória, acompanhados dos respectivos Certificados
de Regularidade válidos, conforme artigo 17, inciso Í1, da Lei n' 6.938, de 1981, e

legislação correlata;
c) Documento de Origem Florestal - DOF, instituído pela Portaria n" 253, de
l8/08/2006, do Ministério do Meio Ambiente, e Instrução Normativa IBAMA n" 21, de
24/12/2014, quando se tratar de produtos ou subprodutos florestais de origem nativa
curo transporte e armazenamento exiiam a emissão de tal licença obrigatória; e

9.23A.1. Caso os produtos ou subprodutos florestais utilizados na execução
contratual tenham origem em Estado que possua documento de controle próprio, o
Contratâdo deverá apresenú-lo, em complementação ao DOF, a fim de demonstrar a

regularidade do Eansporte e armazenamento nos limites do território estadual.
9.2.39. Observar as diretrizes, critérios e procedimentos para a gestão dos resíduos da
construção ciül estabelecidos na Resolução ne 307, de 05/07 /2002, com as alterações
posteriores, do Conselho Nacional de Meio Ambiente - CONAMA, conforme artigo 4", §§ 2"
e 3', da Instrução Normativa SLTI/MP n" I, de 79/07/2010, nos seguintes termos:
9.2.39.L. O gerenciamento dos resíduos originários da contratação deverá otledecer
às diretrizes técnicas e procedimentos do Programa Municipal de Gerenciamento de
Resíduos da Construção Civil, ou do Pro;eto de Gerenciamento de Resíduos da Construção
Civil apresentado ao órgão competente, conforme o caso.
9.2.39.2. Nos termos dos artigos 3" e 10' da Resolução CONAMA n" 307, de

05/07 /2002, o Contratado deverá providenciar a destinação ambientalmente adequada
dos resíduos da construção ciül originários da contratação, obedecendo, no que couber,
aos seguintes procedimentos:
9.2.39.3. resíduos Classe A (reutilizáveis ou recicláveis como agregados): deverão
ser reutilizados ou reciclados na forma de agregados, ou encaminhados a aterros de
resíduos classe A de preservação de material para usos futuros.
9.2.39.4 resíduos Classe B frecicláveis para outras destinaçõesJ: deverão ser
reutilizados, reciclados ou encaminhados a áreas de armazenamento temporário, sendo
dispostos de modo a permitir a sua utilização ou Íeciclagem futura.
9.2.39.4. resíduos Classe C [para os quais não foram desenvolvidas tecnologias ou
aplicações economicamente viáveis que permitam a sua reciclagem/recuperação):
deverão ser armazenados, transportádos e destinados em conformidade com as nornas
técnicas específicas.
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9.2.39.5 resíduos Classe D (perigosos, contaminados ou prejudiciais à saúde):
deverão ser armazenados, transportados, reutilizados e destinados em conformidade com
as normas técnicas específicas.
9.2.40. Em nenhuma hipótese o Contratado poderá dispor os resíduos originários da
contratação em aterros de resíduos sólidos urbanos, áreas de "bota fora", encostas, corpos
d'água, lotes vagos e áreas protegidas por Lei, bem como em áreas não licenciadas.
10.2.41Providenciar, conforme o caso, as ligações definitivas das utilidades previstas no
projeto (água, esgoto, gás, energia elétrica, telefone etc.), bem como âtuar iunto aos órgãos
federais, estaduais e municipais e concessionárias de serviços públicos para a obtenção de
Iicenças e regularização dos serviços e atiüdades concluídas (ex.: Habite-se, Licença
Ambiental de Operação etc.).

10. CúUSUlll DÉürtA,A- SÂNçÔES ADMTNTSTRÁTIVÁS.

10.1 Comete inftaÉo administrativa, nos temos da Lei ne 14.133, de 2O21, o
contratâdo que:

a) der causa à inexecução parcial do contrato;
b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou
ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
cJ der causa à inexecução total do contrato;
d) enseiar o retardamento da execução obieto da contratação sem motivo iustificado;
e] apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do
contrato;
f,) praticar ato fraudulento na execução do contrato;
g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
h) praticar ato lesivo previsto no art. 5q da Lei nq 12.846, de 1e de agosto de 2013.

10.2. Serão aplicadas ao conEatado que incorrer nas infrações acima descritas as
seguintes sançôes:

aJ Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato,
sempre que não se iustificar a imposição de penalidade mais grave farr 156, §2e, da Lei n0

14.133, de 2027):
b) Irnpedimento de Iicitar e contratar, quando praücadas as condutas descritas nas

alíneas "b", "c" e "d" do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a

imposição de penalidade mais grave (arL 156, § 44, da Lei ne 14.133, de 2021);

cJ Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas
descritas nas alíneas "e", "f', "9" e "h" do subitem acima deste Contrato, bem como nas

alíneas "b", "c" e "d", que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5e,
da Lei nq 14.133, d.e ZOZT).

d) Multa:

d.1 Moratória de 0,05% (cinco centésimos por centoJ por dia de atraso
injustiÍicado sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite de 25 (ünte cinco)dias;
d.2 Moratóriâ de 0,07o/o [sete centésimos por cento) do valor total do contrato
por dia de atraso iniustificado, até o máximo de 2% (dois por cento), pela
inobservância do prazo fixado para apresentação, suplementação ou reposição da
garanüa.
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d.3 Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas "e" a "h" do subitem
10.1, de 50/o a 10% do valor do Contrato.
d.4 Compensatória, para a inexecução total do contrato preüsta na alínea "c"

do subitem 70.1, de to/o a3o/o do valor do Contrato.
d.5 Para infração descrita na alínea "b" do subitem 10.1, a multa serâ de l,5o/o a

37o do valor do Contrato.
d.6 Para infrações descritas na alínea "d" do subitem 10.1, a multa será de
0,05o/o a 2o/o do valor do Contrato.
d.7 Para a infração descrita na alinea "a" do subitem 10.1, a multa será de 10lo a
3% do valor do Contrato, ressalvada a situação prevista no item 10.2 "a".

10.3 O atraso superior a 25 (vinte e cinco)dias autoriza a Administração a promover a

extinção do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas,
conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021.
10.4. A aplicação das sanções preüstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a
obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art 156, §90, da Lei no

1.4.t33, de 202\)
10.5. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente
com a multa (an. 156, §70, da Lei ns 14.133, de 2021).
10.5.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15

[quinzeJ dias úteis, contado da data de sua inümação (art. 157, da Lei ne 14.133, de 2021)
10.5.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do
pagamento eventualmente deüdo pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse
valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada iudicialmente (art
156, §80, da Lei ns 14.133, de 2021).
10.5.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança iudicial, a multa poderá ser recolhida
administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do
recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.
10.6. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o

contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no
caput e parágrafos do art. 158 da Lei ne 14.133, de 2021, para as penalidades de
impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou
contratar.
10.7. Na aplicação das sanções serão considerados [art. 156, §1e, da Lei nq 14.133, de
2027]:
a) a natureza e a graü<iade da infração cometida;
b) as peculiaridades do caso concreto;
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
d) os danos que dela provierem para o Contratante;
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridada, conforme normas
e orientações dos órgãos de controle.
10.8. Os atos previstos como infraçôes administrativas na Lei ne 14.133, de 2021, ou em
outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também seiam
tipificados como atos lesivos na Lei ne 12.846,de 2013, serão apurados e iulgados
conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade
competente definidos na referida Lei fart 159].
10.9. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que
uülizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos
ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso,

todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus
administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa lurídica sucessora ou à
empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com
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o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a
obrigatoriedade de análise juídica prévia (aü 160, da Lei ne 74.L33, de 202t)
10.10. O Contratante deverá, no prazo máximo de15 (quinze) dias úteis, contado da data
de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relaüvos às sanções por
ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadasbo Nacional de Empresas Inidôneas e
Suspensas [CeisJ, no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep], instituídos no
âmbito do Poder Execuüvo Federal. (Art. 161, da Lei ne 14.133, de 202I) e no cedastro
municipal de empresa sancionadas.
10.11. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade
para licitar ou conúatar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei ne
L4.133/21.
10.12. Os débitos do contratâdo para com a Administração contratante, resultantes de
multa administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser
compensados, total ou parcialmente, com os créditos deüdos pelo referido órgão
decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos que o
contratâdo possua com o mesmo órgão ora contratante.

11. cúusulA DÉcrnae pnrurrne - 0BRTGAçÔES PERTTNET{TES à LcpD

11.L. As partes deverão cunrprir a Lei na 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPDJ, quanto
a todos os dados pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou do contrato
administrativo que eventualmente venha a ser firmado, a partir da apresentação da
proposta no procedimento de contratação, independentemente de declaração ou de
aceitação expressa.
11.2. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados paÉ as finalidades que
justificaram seu acesso e de acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6e da LGPD.
11.3. É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses
pernitidas em Lei.
11.4. A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos
os contratos de sub operação Íirmados ou que venham a ser celebrados pelo Contratado.
11.5. Terminado o tratamento dos dados nos terrnos do arL 15 da LGPD, é dever do
contratado eliminálos, com exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas
em que houver necessidade de guarda de documentação para fins de comprovação do
cumprimento de obrigações legais ou contratuais e somente enquanto não prescritas essas
obrigações.
11.6. É dever do corrtratado orientâr e treinar seus empregados sobre os deveres,
requisitos e responsabilidades decorrentes da LGPD.
11.7. O Contratado deverá exigir de sub operadores e subcontratados o cumprimento dos
deveres da presente cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir sua
observância.
11.8. O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula,
devendo o Contratado atender prontamente eventuais pedidos de comprovação
formulados.
11.9. O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável
justificadarnente, quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da
LGPD, inclusive quanto a eventual descarte realizado.
11.10. Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente
aqueles que se proponham a armazenar dados pessoaÍs, devem ser mantidos em ambiente
virtual controlado, com registro indiüdual rastreável de ratamentos realizados (LGPD,

art. 37), com cada acesso, data, horário e registro da finalidade, para efeito de
responsabilização, em caso de eventuais omissões, desvios ou abusos.
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11.10.1. Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato
interoperável, a fim de garantir a reutilização desses dados pela Administração nas

hipóteses previstas na LGPD.

11.11. O contrato esú suleito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao

tratamento de dados pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em especial a

ANPD por meio de opiniões técnicas ou recomendações, editâdas na forma da LGPD.

12. cLíusuLA DÉcIua srcuruoA - ExrINÇÃo.

12.L. O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda
que isso ocorra antes do prazo estipulado para tanto.
12.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficaú
prorrogada até a conclusão do obieto, caso em que deverá a Administração providenciar a

readequação do cronograma fixado para o contrato.
12.3. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do
contratado:
a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções

administrativas; e

b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as

medidas admitidas em lei para a conünuidade da execução contratual.

12.4. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas,
ou antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei ne

14.133 /27,bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa.

72.4.1 Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.

12.4.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da

empresa não enseiará a extinção se nâo resrringir sua capacidade de concluir o

contrato.
12.4.3. Se a operação implicar mudança da pessoa iurídica contratada, deverá ser
formalizado termo aditivo para alteração subieüva.

1.2.5. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido:
12.5,1,. Balanço dos eventos contratuais iá cumpridos ou parcialmente cumpridos;
L2.5.2. Relação dos pagamentos iá efetuados e ainda deüdos;
12.5.3. Indenizações e multas.

12.6. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do

desequilíbrio econômico-Íinanceiro, hipótese em que será concedida indenização por meio
de termo indenizatório (art. 131, caput, da Lei n.s 74.133, de 2021).
72.7 - O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém únculo
de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou ciül com dirigente do
órgão ou entidade contratante ou com agente público que tenha desempenhado função na

licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seia cônjuge,
companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau [arL
14, inciso IV, da Lei n.q 14.133, de ?02L).

13. CúUSULA DÉCIi{Á TERCEIRA - VEDAçÕES.

13.1 É VEDADO À CONI'RATADA:

13.1.1 Caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qualquer operação
financeira;
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13.1.2 lnterromper a execução contratual sob alegação de inadimplemento por
parte da CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em lei.

14. cúusulA DÉcrru.a quanre - ATTERAçÔES.

14.1 Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 124 da Lei nq

t4.L33/2021.
14.2 A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os
acréscimos ou supressões que se lizerem necessários, até o limite de 25yo (vinte e cinco
por centoJ do valor inicial atualizado do contrato.
14.3 As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratãntes poderão
exceder o limite de 250lo (vinte e cinco por centoJ do valor inicial atualizado do contrato.

14.4. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo
aditivo, salvo nos câsos de justificada necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese
em que a formalização do adiüvo deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês (art.l32
da Lei na 14.133, de 2021).

14.5 Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por
simples aposüla, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nq

I4.133. de 20?i.

15. CúUSULA DÉCUtA.a gUnU - DOS CÂSOS OMTSSOS.

15.1 Os câsos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições
contidas na Lei nq 14.733 /2021e demais normas de licitações e contratos administrativos
e, subsidiariamente, segundo as normas e princípios gerais dos contratos.

16. cúusulA DÉgun snxm - puBlrcAçÃo.

16.1 Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento, por
extrato, no Diário Oficial, de acordo com o previsto na Lei ne 14.L3312021.

17. CLÁUSULA DÉClUa SÉrrUe - rOnO.

17.1 É eleito o Foro da Comarca de Caaporã para dirimir os litígios que decorrerem da
execução deste Termo de Contrato que não possam ser compostos pela conciliação,
conforme art.92, §lo da Lei na M.133 /2021.

Para firmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato foi lavrado em duas
(duas] vias de igual teor, que, depois de lido e achado em ordem, vai assinado pelos
contraentes.

DE 20+**.

Responsável legal da CONTRATANTE

..'.,...,...'..... DE

Responsável legal da CONTRATADA


